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A dissertação que agora apresentamos pretende, numa primeira fase demonstrar 
a influência que a bomba explosiva teve no contexto internacional e nacional, desde os 
meados do século XIX. Como cerne da dissertação podemos apontar as temáticas 
relacionadas com a bomba explosiva no Porto, entre 1920 e 1927. Este período 
conheceu uma intensa atividade bombista, com cerca de 226 ocorrências com 
explosivos. Pelas investigações realizadas foi possível chegar a alguns nomes de 
alegados bombistas, sabendo a sua residência e/ou local de trabalho, a ocorrência em 
que esteve envolvido e ainda parte do seu trajeto judicial. De igual modo, foi possível 
realizar um somatório de mortes, feridos e presos, assim como dos prejuízos que os 
atentados causaram à cidade. As fontes principais foram os periódicos da época, com 
especial destaque para O Comércio do Porto. Também importantes, os documentos 
oficiais revelaram-se uma fonte com informação de qualidade para o cruzamento de 
dados. Os resultados desta investigação estão explicitados posteriormente. De um modo 
geral, a mão bombista possuía uma ideologia radical de esquerda, mais próxima do 
anarquismo. Esta doutrina política encontrou nos sindicatos, durante os anos 20, a forma 
ideal para poder vincar a sua mensagem na sociedade. Nasceu assim o anarco-
sindicalismo. Pelas informações que possuímos, a ideologia anarquista sustentou o 
grosso dos atentados no período estudado.  
Resumindo, esta dissertação procura pela análise das fontes primárias 
principalmente, face ao escasso número de publicações sobre a temática, efetuar um 















The dissertation that we now present intends initially to demonstrate the influence that 
the bomb had the explosive national and international context, since the mid-nineteenth century. 
As the core of the dissertation can point the issues related to explosive bomb in Porto between 
1920 and 1927. This period saw a bomber intense activity, with about 226 events with 
explosives. By investigations had come up with some names of alleged bombers, knowing your 
home and / or workplace, the occurrence in which he was involved and part of his judicial path. 
Similarly, it was possible to perform a summation of deaths, wounded and prisoners, as well as 
the damage that the attacks have caused to the city. The main sources were the periodicals of the 
time, with special emphasis on The Commercio do Porto. Also important official documents 
proved a source with quality information for cross-checking. The results of this investigation are 
explained later. Generally, the hand had a bomb radical ideology of the left, closer to anarchism. 
This political doctrine found in the unions during the 20s, the ideal way to be able to accentuate 
your message in society. Thus was born anarcho-syndicalism. From the information we have, 
the anarchist ideology held the bulk of the attacks during the study period. 
In short, this dissertation seeks the analysis of primary sources mainly against the small 
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A dissertação que agora apresento está subordinada ao tema A Bomba Explosiva 
no Porto: 1920-1927. Aproveitando as comemorações do Centenário da Implantação da 
República em Portugal (2010), desenvolvi como trabalho de seminário em História 
Contemporânea o tema Terrorismo no Porto durante o primeiro semestre de 1925, 
orientado pelo Professor Gaspar Martins Pereira. Para realizar este seminário optei por 
consultar o periódico O Comércio do Porto, disponível para consulta aberta na 
Biblioteca Central da Faculdade de Letras da Universidade do Porto. Dentro das suas 
desgastadas páginas, chamou-me à atenção a quantidade de ocorrências com explosivos 
na cidade. Este foi o ponto de partida para a investigação que culminou nesta 
dissertação. Como já possuía informação com autenticidade e qualidade provadas, sobre 
um tema que ainda não estava explorado no panorama historiográfico académico logo 
decidi alargar o espectro temporal para sete anos, aprofundando a investigação já feita. 
Ao pensar um tema desta envergadura, surgem automaticamente problemáticas 
que pretendo analisar nesta dissertação: 
 
 Compreender as motivações ideológicas dos atentados; 
 Descrever os métodos e técnicas de construção de um engenho explosivo; 
 Traçar o perfil dos executantes; 
 Mostrar através da imprensa do Porto os ecos da ação bombista; 
 Analisar a resposta das autoridades policiais e judiciais 
 
Como forma de tentar integrar este fenómeno da utilização de explosivos com 
fins políticos e económicos, procurei contextualizá-lo dentro da esfera política 
internacional, numa primeira fase, e nacional, numa fase posterior. É de extrema 
importância perceber onde e quando se começaram a executar tais atos e apoiados em 
que ideologias, procurando analisar a situação vivida em Portugal e mais concretamente 
nos dois centros urbanos de maior influência económica e política, o Porto e Lisboa
1
.  
A escolha da análise de fontes hemerográficas nacionais de diferentes 
quadrantes políticos foi determinante para este trabalho. Pela investigação de periódicos 
como Comércio do Porto, Jornal de Notícias, O Primeiro de Janeiro, A Montanha 
                                                          
1 Também as cidades de Braga, Paredes, Aveiro ou Évora sofreram atentados neste período, ainda que não estejam 
incluídos neste estudo. 




Diário Republicano da Tarde, A Ilustração Portuguesa e A Choldra
2
 foi possível 
construir diversas bases de dados, nomeadamente: sobre a totalidade de ocorrências 
registadas com bombas (atentados, atentados frustrados, achados de engenhos 
explosivos etc.), sobre o dia exato da ocorrência, o perfil possível dos executantes 
(idade, profissão, naturalidade e mais informações essenciais), o número e nome dos 
detidos assim como o número de mortos e feridos, direta ou indiretamente, ligados à 
questão bombista. Com estas bases de dados foi possível, não só organizar a informação 
de modo a que a consulta fosse mais célere, mas também estabelecer alicerces para o 
resto da investigação. A consulta em arquivo foi fundamentalmente possível devido às 
bases de dados que referi. No Arquivo Histórico Municipal do Porto, a informação que 
recolhi foi apenas proveitosa na contextualização. Porém, no Arquivo Distrital do Porto, 
principalmente no Fundo do Governo Civil do Porto, deparei-me com documentos 
oficiais que corroboravam algumas das informações anteriormente recolhidas, como por 
exemplo, na correspondência recebida ou expedida do próprio Governo Civil e das 
Polícias da cidade. Numa fase posterior desloquei-me ao Arquivo Nacional da Torre do 
Tombo, para seguir a investigação de algumas pistas, encontradas nos arquivos do 
Porto, pesquisa que foi bastante proveitosa. 
No entanto, alguns problemas foram surgindo ao longo da investigação. Nos 
arquivos, especialmente no Arquivo Distrital do Porto, alguma da documentação 
consultada encontrava-se “organizada” em maços, onde apenas o produtor ou recetor e 
data da correspondência são identificados (seja o Governador Civil do Porto ou por 
exemplo, o Diretor da Policia de Investigação Criminal), contendo cada maço os mais 
variados assuntos. Esta forma de disposição da informação dificulta naturalmente a 
investigação.  
A baliza temporal desta dissertação é caracterizada por Fernando Rosas da 
seguinte forma: “São várias as razões que podem concorrer para, salvo algumas 
relevantes exceções, a historiografia ter deixado numa espécie de penumbra 
simplificadora, num limbo meio incompreensível que precede o fim, a segunda fase da 
Primeira República, ou seja a República do pós-guerra, entre 1919 e 1926. O epíteto 
ideologicamente marcado de “Nova República Velha” que usualmente lhe está 
                                                          
2  O Commercio do Porto foi consultado na Biblioteca Central da FLUP; o Jornal de Noticias, O Primeiro de Janeiro 
e A Montanha – Diário Republicano da Tarde foram consultados na Biblioteca Municipal Pública do Porto e por fim 
a Ilustração Portugueza e A Choldra foram consultados na Hemeroteca digital da Câmara Municipal de Lisboa.  




associado resume bem este tipo de abordagem.”3 Ora partilhando a visão de Fernando 
Rosas, parece-me que existe um vazio na historiografia portuguesa, no que diz respeito 
à década de 20. Esta lacuna intensifica-se de forma ainda maior quando as 
problemáticas são baseadas na utilização de explosivos. A atividade bombista, tanto no 
resto do país como no Porto, foi mais intensa depois de 1920 estagnando, quase por 
completo, com o golpe militar de 28 de Maio de 1926.  
 Do mesmo modo, constituiu uma dificuldade acrescida não existirem 
monografias sobre o tema em questão. Contudo, os trabalhos redigidos na época 
também desempenharam um papel muito importante na elaboração desta dissertação. 
Por exemplo, a obra de Hermano Neves, Como triumphou a Republica: Subsidios para 
a Historia da revolução de 4 de Outubro de 1910, elaborada em 1911, e a publicação de 
José Maria Nunes A bomba explosiva: depoimentos de diversos revolucionários: 28 de 
Janeiro de 1908 a 5 de Outubro de 1910, também de 1911, permitiram retirar imagens 
valiosíssimas de engenhos explosivos a serem fabricados, da sua descrição detalhada e 
composição e dos seus efeitos quando arremessados contra os alvos pretendidos. Estas 
obras possuem, também, testemunhos na primeira pessoa dos acontecimentos que estão 
relacionados diretamente com o uso de engenhos explosivos, mostrando o perfil físico e 
psicológico de muitos manipuladores de bombas entre 1910 e 1911. 
Devido à evidente escassez de produção historiográfica sobre a temática 
bombista em Portugal, executar uma investigação pode revelar-se um desafio. Não 
obstante, existem obras que se verificaram fundamentais para a contextualização da 
época e dos movimentos ideológicos e políticos que se viviam, como a obra de Rui 
Ramos, a História de Portugal de 2009 e a obra de coordenação conjunta de Fernando 
Rosas e Maria Fernanda Rollo, História da Primeira República Portuguesa, de 2009. 
Algumas informações concretas sobre atentados, dentro e fora da baliza temporal, 
surgem nos textos de Diego Palacios Cerezales, presentes na obra Portugal à coronhada 
– Protesto popular e ordem pública nos séculos XIX e XX, de 2011 e de Júlio Carrapato, 
presentes na publicação, O Regicídio, o 5 de Outubro de 1910, a I República 
Portuguesa e a intervenção anarquista.  
Em suma, apesar das dificuldades que um tema como este nos colocou foi possível 
realizar um estudo, que esperamos, possa ter alguns contributos para futuras investigações.  
                                                          
3  ROSAS, Fernando – A República do pós-guerra – in História da Primeira República Portuguesa, ROSAS, 
Fernando; ROLLO, Maria Fernanda (coord.), Lisboa: 2010, p.408 




A utilização da bomba explosiva no contexto internacional 
  
A dinamite e a sua descoberta 
 
 Por norma, quando é referida a expressão explosivos com finalidades políticas, 
remete-se para o século XIX. Esta associação é feita, visto que, só no século XIX é que 
a ciência conseguiu estabilizar as matérias explosivas para que pudessem ser utilizadas 
como arma civil.  
Alfred Bernhard Nobel (1833-1896) um químico sueco, em 1866,conseguiu 
juntar componentes que resultariam na dinamite, ficando patenteada em seu nome a 
invenção. Obviamente que a descoberta de Nobel não favoreceu apenas os que 
procuravam fabricar bombas. Contudo, ajudou bastante. Segundo Júlio Carrapato, “ 
[…] alargou imenso o campo de opções de certos utópicos pouco inclinados para a 
delícia da democracia representativa”.4 A descoberta de Nobel permitiu, por outro lado, 
que a sociedade adquirisse processos tecnológicos que a vieram beneficiar. Por 
exemplo, na engenharia civil, a dinamite provou ser bastante útil para demolir prédios e 
pontes, entre outras funções. Apesar de ter conseguido este feito incrível para a época, 
que seria precursor de muitos outros, Nobel foi acusado de ter plagiado a ideia de 
Ascanio Sobrero (1812-1888) químico italiano que em 1847, juntou os componentes 
certos para obter a instável nitroglicerina. Numa primeira fase apelidada de 
piroglicerina, a Nitroglicerina esteve na origem do achado de Nobel.  
Sem dar muitas achegas ao campo da Química, a nitroglicerina é um explosivo 
líquido. A reação que é despoletada pelos seus componentes provoca calor e vai em 
último caso provocar a explosão da nitroglicerina, a menos que esta seja arrefecida. É 
uma substancia muito sensível ao choque, e nos primórdios da sua utilização era 
bastante difícil perceber quando é que iria explodir. Alfred Nobel, conseguiu produzir 
um invólucro explosivo, de madeira com pólvora preta no interior, que podia se 
detonado pelo calor de uma chama. Quando o calor era demasiado, causava a explosão 
da nitroglicerina, que estava dentro da cápsula de madeira. Contudo, a maior invenção 
foi alcançada quando Nobel descobriu que ao misturar nitroglicerina, com um óleo 
especial e com kieselguhr, um tipo de rocha sedimentar, o resultado podia ser tornado 
                                                          
4 CARRAPATO, Júlio, O Regicídio, o 5 de Outubro de 1910, a I República Portuguesa e a intervenção anarquista, 
Loulé: Edições Sotavento, 2011, p.67 
 




numa pasta. Este material podia ser moldado em qualquer forma, e foi apelidado de 
dinamite. Nobel não teria chegado a estas conclusões sem o achado de Sobrero quase 20 
anos antes. Alfred Nobel foi o primeiro homem a produzir explosivos em quantidade 
industrial e a comercializa-los, dando mais tarde o devido crédito à obra do químico 
italiano que o precedeu.
5
 
Fica ainda uma nota importante. Nem todos os engenhos explosivos usados, 
tanto dos finais do século XIX como dos inícios do século XX, são reproduções exatas 
do trabalho destes dois químicos enunciados. As suas descobertas permitiram, sim, a 
indivíduos, com ou sem experiência no campo laboratorial, produzir explosivos 
artesanais que tinham como base, uns mais vincadamente do que outros, os avanços 
tecnológicos alcançados por homens como Sobrero e Nobel, durante os meados do 
século XIX. Não se pode afirmar que os engenhos usados são cópias dos avanços 















                                                          
5  Texto traduzido do Inglês disponível em Http://www.nobelprize.org/alfred_nobel/biographical/articles/life-
work/nitrodyn.html, consultado a 03.03.12, às 08h04m. 




Alguns elementos sobre a utilização política dos explosivos na Europa e 
Estados Unidos nos finais do século XIX 
 
O século XIX foi palco de grandes mudanças, principalmente na vertente 
política. As unificações Italiana em 1870 e Alemã em 1871 alteraram por completo o 
mapa geopolítico europeu. Com um estado de paz aparente entre as grandes nações 
mundiais, que apenas voltariam a confrontar-se na Primeira Guerra Mundial (1914-
1918), novas formas de organização social pensadas por grupos de ação politica e 
cívica, surgiram um pouco por toda a Europa. Falo de teorias como o Anarquismo, 
preconizadas por homens como Proudhon, William Godwin e mais tarde Mikhail 
Bakunine. Não obstante terem surgido outras visões políticas, como o Liberalismo ou 
mesmo uma crescente onda Nacionalista, as doutrinas de esquerda são a base conhecida 
da ação bombista. 
Tanto o Anarquismo como o Socialismo propõem uma abolição de classes, uma 
distribuição igualitária da riqueza por todos e um papel bem menos interventivo do 
estado, (o Anarquismo até sugere a abolição do próprio conceito de estado), ideias que 
nos meados do século XIX esbarravam completamente com a maioria dos modelos 
governativos vigentes. Deste modo, a ação de grupos de forte pendor libertário começou 
a ser sentida por via das armas e, em larga escala, dos ataques com explosivos.  
Socorrendo-me mais uma vez de Júlio Carrapato, o escritor anarquista, refere 
que o berço da ação bombista foi, de facto, a Itália.
6
 Por outro lado, o historiador 
Stanley G. Payne considera que “[…] embora o anarquismo revolucionário tivesse 
gozado de uma certa popularidade em diversos países no final do seculo XIX, foi 
Espanha que emergiu como o seu principal centro, seguida da Itália, […]”.7 Não 
obstante é certo que a atividade bombista com fins políticos nasceu nos finais do seculo 
XIX, na Europa central.  
 Carrapato mostra registos de ataques em 1878, onde foi arremessada uma 
bomba contra o soberano Vítor Emanuel e onde mais tarde ocorreu a tentativa de 
assassinato do Rei Humberto I. Em adição, relembra também atentados na vizinha 
                                                          
6 CARRAPATO, Júlio, O Regicídio, o 5 de Outubro de 1910, a I República Portuguesa e a intervenção anarquista, 
Loulé: Edições Sotavento, 2011, p.82 
7 PAYNE, Stanley G., A Guerra Civil de Espanha, a União Soviética e o Comunismo, (Trad. de Jorge Colaço), 
Lisboa: Editora Ulisseia, 2004, p. 26 




Espanha, perpetrados pela organização Mano Negra
8
, até 1881 e pelos Los 
Desheredados a partir de 1883. Segundo Rafael Nunez Florêncio, só em Barcelona, 
entre 1888 e 1909, terão ocorrido cento e quarenta atentados.
9
  
Há registo ainda de dois atentados executados no Teatro del Liceo y de la 
procesión del Corpus, em 1893 e 1896.
10
 Atravessando o oceano Atlântico, também os 
Estados Unidos da América experienciaram atividade bombista. Depois de um atentado 
à bomba no Haymarket, em Maio de 1886, quatro anarquistas foram enforcados, 
enquanto um quinto cometeu suicido quando estava detido. Este episódio ficou 
conhecido como os “Mártires de Chicago”, referindo o autor que este acontecimento se 
encontra na base da celebração do “1º de Maio”.11 
Todavia, é chegado o momento de conferir ênfase especial ao caso francês, pelo 
elevado número de atentados, em relação aos outros países a que fiz referencia, facto 
que até foi digno de alusão por parte de Eça de Queiroz, nas suas Cartas de Paris 
(publicado postumamente em 1905) e noticiado pelo The New York Times. Estes 
atentados surgiram na segunda metade do século XIX, visto que a tecnologia para tal só 
havia sido desenvolvida em 1866.   
Neste seguimento, no dia 5 de Março de 1886, Charles Gallo, na bolsa de Paris, 
arremessou uma garrafa de vitríolo
12
 contra os especuladores. São conhecidos atentados 
a 11 de Março de 1892, quando François Claudius Koeningstein, mais conhecido por 
Ravachol, atentou à bomba contra a casa de um juiz. No dia 27 do mesmo mês, detonou 
outro engenho explosivo na casa de um promotor de justiça, sendo que no dia 30 foi 
capturado e condenado à morte pela guilhotina no dia 11 de Julho de 1892. Este 
anarquista é descrito pelo contemporâneo Cesar Lombroso (1835 – 1909), um médico e 
cientista italiano, como um homem sem sentido ético, com ódio em relação à família e 
                                                          
8 Mano Negra, foi uma suposta organização anarquista que teria atuado na Andaluzia nos finais do século XIX a qual 
são atribuídos assassinatos, incêndios de colheitas e de edifícios. A esta organização também é atribuído o uso de 
engenhos explosivos com fins políticos. 
9 CARRAPATO, Júlio, O Regicídio, o 5 de Outubro de 1910, a I República Portuguesa e a intervenção anarquista, 
Loulé: Edições Sotavento, 2011, p. 85 
10 FLORENCIO, Rafael Nunez, Actitudes sociales ante las minorias marginadas en la España finissecular, 
Universidad Complutense de Madrid, p. 19, disponível em 
http://www.persee.fr/web/revues/home/prescript/article/casa_0076-230x_1993_num_29_3_2663, consultado a 
11.04.2012, às 01h36m. 
11 CARRAPATO, Júlio, O Regicídio, o 5 de Outubro de 1910, a I República Portuguesa e a intervenção anarquista, 
Loulé: Edições Sotavento, 2011, pp. 83 a 86 
12 Óleo de vitríolo, ou simplesmente vitríolo, outro nome para ácido sulfúrico concentrado. 




com o maior desprezo pela vida humana.
13
 Chega entretanto, o ano de 1893. No dia 9 de 
Dezembro Auguste Vaillant faz detonar uma bomba de pregos
14
 na Câmara do 
Deputados, atentado referido nas Cartas de Paris de Eça de Queiroz:  “No Palais- 
Bourbon, estando a câmara em sessão e um deputado na tribuna, Vaillant atira a sua 
bomba, composta de pregos e pólvora verde, dentro de uma caixa de lata, que bate numa 
coluna, estala no ar antes de cair. Densa fumarada, gritos, terror, tumulto […]15 .”
 O periódico norte-americano The New York Times referia, no dia 11 de 
Novembro de 1893: “O bombista encontrado, Auguste Vaillant confessa o horrendo 
crime; a bomba era destinada ao Sr. Dupuy, mas foi desviada por uma mulher que 
agarrou o braço do anarquista – o nariz de Vaillant ficou despedaçado entre outros 
ferimentos – glorias à sua morte e apenas sentimentos de pena por não ter sido 
completamente bem-sucedido” 16. Entre outros considerandos, a notícia explica um 
pouco da biografia do bombista que havia estado filiado numa agremiação socialista 
mas tinha, em 1884, adotado as doutrinas anarquistas; analisa o modo como se 
processou o interrogatório; a forma como ele delineou e fabricou a bomba que usou no 
atentado e o estado dos feridos que estavam a ser tratados no Hotel Dieu, um hospital de 
Paris. A seguinte frase é digna de nota, demonstrando o sentimento do bombista, 
mesmo depois de capturado e bem conhecedor do seu destino, “ […] sim sou Auguste 
Vaillant, e arremessei a bomba porque estou farto desta sociedade de sanguessugas 
burguesas”17 Vaillant morreu na guilhotina a 5 de Fevereiro de 1894.  
No ano seguinte, no dia 12 de Fevereiro, Emile Henry lançou uma bomba contra 
o Café Terminus. Foi também guilhotinado a 21 de Maio de 1894. Novamente com o 
auxílio de Júlio Carrapato, é possível fazer referência a um atentado perpetrado pelo 
belga Pauwels, em Paris, sendo este responsável por duas explosões na Rua Saint-
Jacques e no Faubourg Saint-Martin. Morreu a 15 de Março quando saltou com uma 
bomba, fazendo-a detonar.
18
  Neste ponto podemos ver algum tipo de reminiscência 
                                                          
13LOMBROSO, César, Los Anarquistas, Editorial Antorcha, p.26, disponível em http://rapidlibrary.com/files/los-
anarquistas-cesar-lombroso-pdf_ul9rfeny89iyon.html, consultado a 11.04.2012, às 01h34m. 
14 A tipologia e morfologia dos engenhos explosivos utilizados, tanto no panorama internacional como nacional, vão 
ser explicitadas mais à frente nesta dissertação. 
15 QUEIROZ, Eça, Ecos de Paris, Lisboa: Planeta D'Agostini, 2002, p. 161 
16 The bomb thrower found, The New York Times, 11.11.1893, traduzido do Inglês 
17 Idem, Ibidem 
18 CARRAPATO, Júlio, O Regicídio, o 5 de Outubro de 1910, a I República Portuguesa e a intervenção anarquista, 
Loulé: Edições Sotavento, 2011, p. 81 




para com os primórdios dos bombistas suicidas, algo que, contudo, não era comum na 
época. 






























Apontamentos sobre a legislação internacional contra bombistas nos finais 
do século XIX  
 
O estado francês respondeu à crescente onda de atentados com legislação dura 
sobre a matéria, logo no dia 11 de Dezembro de 1893,
19
 à semelhança de outros estados 
europeus. Por exemplo, o estado italiano, a 7 de Fevereiro de 1894, publicou uma serie 
de decretos-lei que se transformaram no jornal Articolo 248. A 19 de Julho foram 
emanadas 3 leis especificamente contra os anarquistas
20
, que no somatório dos seus 
textos puniam severamente os crimes cometidos com materiais explosivos, castigando 
mesmo quem apenas possuía esse tipo de engenhos, punindo também os instigadores de 
violência por via da imprensa ou da própria palavra pública, proibindo as reuniões em 
espaços públicos, sendo os indivíduos que prevaricassem sujeitos à prisão preventiva, 
domiciliária ou a residência fixa. A 4 de Fevereiro de 1899, o governo italiano 
apresentaria mais três decretos no parlamento com a finalidade de limitar a 
possibilidade de reunião e associação, assim como, a liberdade de imprensa, podendo 
militarizar os serviços públicos em caso de greve. 
Já a Espanha possuía também uma lei de “repressão da anarquia” à qual se 
juntou a Ley de Fugas. Esta Lei dava poderes à guarda para abater um fugitivo depois 
de estar sob custódia. Em suma, os estados europeus, e de uma forma geral todos os que 
se viam a braços com a problemática dos atentados bombistas, tinham uma mão pesada 
para este tipo de crimes. Se pensarmos nos danos materiais que um engenho explosivo 
poderia causar nas infraestruturas da época, aliados aos danos físicos nos cidadãos, 
justifica-se toda a legislação produzida. Mais uma vez Eça de Queiroz retrata esta 
situação, “Às primeiras bombas houve um tumultuoso terror, como perante uma 
estranha e demoníaca demência que ameaçava a velha estrutura social. Cada explosão 
foi motivo para que se promulgassem leis de exceção, para que se reforçasse 
temerosamente o braço penal dos governos, para que os filósofos formulassem 
complicadas receitas sociológicas, e mesmo para que certos espíritos mais 
impressionáveis suspirassem pela intervenção divina de um messias como o único capaz 
de pacificar os homens. Depois quando se ouviu cada semana estalar uma bomba, e sem 
                                                          
19Idem, Ibidem, p. 80 
20 Como será explicado, os atentados bombistas estão intimamente ligados à doutrina anarquista. Este facto ficou 
provado pelas investigações que realizamos. Mesmo antes de 1921, ano da fundação do PCP, Partido Comunista 
Português, pensa-se que a ideologia comunista também terá ligações aos atentados com engenhos explosivos. 




destruir mais propriedades ou vidas do que certos desabamentos de terrenos ou 
descarrilamentos de comboios, o medo fantasmagórico de má catástrofe social 
imediatamente findou: o hábito embotara a emoção e estas explosões revolucionárias 
começaram a ser equiparadas às que fatalmente e inevitavelmente se produzem dentro 
de uma civilização industrial e mecânica: às do gás, das caldeiras de vapor […] “21. No 
fundo o escritor português traça o impacto das ações bombistas no final do século XIX 
na maior parte das sociedades. Se numa primeira fase todos os quadrantes da sociedade 
ficaram chocados com os atentados devido ao seu poder destruidor e espetacularidade, 
dentro de pouco tempo a recorrência a este tipo de situações fez com o comum dos 
cidadãos não dedicasse tanto do seu tempo a discutir ou sequer a pensar em bombas. 
Por um lado, as pesadas legislações contra este tipo de crimes foi suficiente para reduzir 
a sua periodicidade. Porém, em outros estados, (como no Português) a legislação do 
final do seculo XIX apenas serviu para atenuar a vaga de utilização de explosivos, que 











                                                          
21 QUEIROZ, Eça, Ecos de Paris, Lisboa: Planeta D'Agostini, 2002, pp. 184 e 185 




A utilização da bomba explosiva no contexto nacional 
 
O caso português possui algumas especificidades que o diferenciam de outros 
países europeus, no que diz respeito, principalmente, ao volume de atentados ocorridos 
durante o século XIX. Não é correto dizer que Portugal se encontrava na cauda da 
Europa no que diz respeito à fabricação e uso de engenhos explosivos, nem no que toca 
à legislação para controlar este tipo de crime. A principal diferença entre Portugal e 
países europeus como a França, é o número significativamente inferior de ocorrências 
com explosivos no caso português.  
Recuando até à segunda metade do século XIX, os nichos de indivíduos que 
poderiam causar problemas com o uso de bombas em Portugal, ainda não constituíam 
uma ameaça credível, como refere Diego Palacios Cerezales, “Um polícia francês foi 
destacado para investigar a presença da AIT
22
 em Portugal e, ainda que tivesse ficado 
espantado com a liberdade e tolerância de que desfrutava o associativismo no país, 
concluiu que a secção portuguesa não constituía uma ameaça seria: a classe operária era 
pouco numerosa, e por essa altura a maioria dos grupos operários optava por um 
socialismo mutualista e apolítico.“ 23 
Todavia, a AIT possuía influência em Portugal pela mão de um dos fundadores 
do partido socialista em 1875, o suíço radicado em terras lusas, José Fontana. Alguns 
emissários internacionalistas espanhóis chegaram ao país em 1871 com a finalidade de 
estabelecer bases para a fixação da AIT. José Fontana havia de cometer suicídio em 
1876, assim como o cofundador do partido socialista português Antero de Quental, este 
em 1891. Contudo, as sementes da organização operária haviam sido lançadas, facto 
provado pelo aparecimento de grupos anarquistas, associados a órgãos de imprensa 
escrita. Esta proliferação foi iniciada nos finais do século XIX, com um grupo 
anarquista-comunista de Lisboa, em 1887.
24
 No início do século subsequente surgiram 
                                                          
22 22 AIT, sigla que se desdobra em Associação Internacional dos Trabalhadores, formalmente constituída em Londres 
em 1864. Foi desmembrada temporariamente até 1922, segundo Júlio Carrapato, pelo esmagamento da comuna de 
Paris, onde em Maio de 1871 cerca de trinta mil trabalhadores foram mortos e mais de quatro mil deportados e fruto 
das lutas internas entre os apoiantes do socialismo político de Marx e o anarquismo interventivo de Bakunine. 
23 CEREZALES, Diego Palacios, Portugal à coronhada – Protesto popular e ordem pública nos séculos XIX e XX, 
Lisboa: Tinta-da-China, 2011, p. 119   
24 CARRAPATO, Júlio, O Regicídio, o 5 de Outubro de 1910, a I República Portuguesa e a intervenção anarquista, 
Loulé: Edições Sotavento, 2011, p. 63 e 64 




cerca de cinquenta publicações com pendor libertário, com atenção especial para o 
jornal lisboeta A Batalha, órgão oficial da CGT.
25
   
Como foi anteriormente referido, os atentados ocorridos em Portugal durante o 
século XIX não igualavam os praticados na Europa e nos Estados Unidos da América. 
Portugal apenas vivia com uma agitação anarquista que se resumia à publicação de 
panfletos e a sessões de propaganda. Segundo Rui Ramos e Diego Palacios Cerezales, a 
ação anarquista, até ao século XX, é considerada “anedótica”. Contudo alguns 
depoimentos revelam que a ação do anarquismo, apesar do pouco impacto que teve na 
sociedade, fez se realmente sentir durante o século XIX. Um dos estudiosos que faz 
alusão a este aspeto é Júlio Carrapato, o qual relata que em 1888 havia sido assassinado 
o industrial Cipriano de Oliveira e Silva, que em 1889 uma bomba explodira contra o 
Governo Civil do Porto.
26
 No mesmo comprimento de onda, o autor Manuel Couto 
mostra através do periódico O Comércio do Porto, o impacto das mãos anarquistas no 
quotidiano portuense dos finais do século XIX: “A dynamite e os anarchistas é o 
assumpto que mais tem preocupado ultimamente a opinião pública. Os sucessivos 
atentados vieram demonstrar que é grande a subversão das ideias em certos espíritos, 
que só esperam conseguir os seus fins por meio do terror, sobressaltando o burguez, 
pondo de prevenção o capitalista e espavorido até os indiferentes. Mas que fins teem em 
vista os anarchistas com os seus atentados? Certamente não será d’este modo que 
attrahirão as massas ás suas doutrinas revolucionárias. Por numerosos que sejam entre 
nós os anarchistas, a verdade é que constituem uma pequena fracção, e que os seus actos 
só tornam odiosos ao geral da população” (O Comércio do Porto, 26 de Março de 1896) 
”27. O monarca de então, D. Carlos, fez referência a estes indivíduos: “quanto aos 
anarquistas […] não me admirava que nestes momentos turvos alguns apareçam e 
alguma coisa tentem”  28. Da mesma forma, Rui Ramos relata a condição dos anarquista 
do início do século, principalmente na capital, Lisboa, “Era a marca de água do 
                                                          
25 CGT, sigla que se desdobra em Confederação Geral dos Trabalhadores, foi uma confederação 
de sindicatos portugueses criada a 13 de Setembro de 1919, seguindo os princípios do anarco-sindicalismo. Chegando 
a dispor de um jornal diário,  A Batalha, cuja redação foi alvo de frequentes buscas e até encerrada, devido ao seu 
apoio e publicidade explícita àqueles que se dedicavam ao fabrico e utilização de bombas. 
26 CARRAPATO, Júlio, O Regicídio, o 5 de Outubro de 1910, a I República Portuguesa e a intervenção anarquista, 
Loulé: Edições Sotavento, 2011, p. 69 
27 COUTO, Manuel – Antes e depois do 5 de Outubro: o que se lê nos jornais portuenses – in Porto: Roteiros 
Republicanos, Matosinhos: QuidNovi, 2010, p. 33, os erros ortográficos derivam do texto original. 
28 Idem, Ibidem, p. 306 




anarquismo, destes jovens místicos, inimigos da religião e da sociedade, que da Rússia 
aos EUA davam tiros aos chefes de estado ou faziam rebentar bombas em cidades. Os 
anarquistas de Lisboa não tinham, até então, mostrado grande zelo. O seu currículo 
bombista reduzia-se a duas detonações em 1892 e outra em 1896. […] o mais que tinha 
feito para contribuir para a desordem publica era contribuir para a celebre Caça aos 
Padres em 1895 
29
. Já Cerezales refere, “Em Lisboa, alguém apedrejou a carruagem do 
Rei, vindo uma bomba a explodir junto à casa do médico que diagnosticou que o 
apedrejador detido era louco. […] E não voltou a haver bombas e atentados até à nova 
ditadura de João Franco, entre 1907 e 1908” 30. 
Interpretando as várias correntes de pensamento expressas pelos estudiosos, é 
possível entender que o Portugal dos finais do século XIX não possuiu um número de 
atentados significativo, comparativamente com outros países e até com outros períodos. 
Porém, pelos relatos noticiosos é fácil entender que por escassos que fossem os 
atentados deixavam perturbação na opinião pública. Em adição, algumas ocorrências 
relatadas por autores corroboram a ideia de um final do século XIX, pouco ativo na 
questão bombista, mas nunca estagnado. A situação seria substancialmente diferente 
com a entrada no novo século, como refere Rui Ramos, “ Em termos políticos, a sua 
importância (dos anarquistas) dependia do modo como gente mais altamente colocada 
pudesse mandá-los recrutar para uma ação violenta. Foi o que se passou a partir do 
Verão de 1907”31  Como será demonstrado mais à frente, o novo século trouxe uma 
nova realidade bombista, com o aumento exponencial de ocorrências com explosivos 








                                                          
29 RAMOS, Rui, D.Carlos 1863-1908, Mem Martins, Circulo dos Leitores, 2006, pp. 306 e 307 
30 CEREZALES, Diego Palacios, Portugal à coronhada – Protesto popular e ordem pública nos séculos XIX e XX, 
Lisboa: Tinta-da-China, 2011, p. 184 
31 RAMOS, Rui, D.Carlos 1863-1908, Mem Martins, Circulo dos Leitores, 2006, p.307 




Legislação nacional contra bombistas nos finais do século XIX 
  
Portugal não era exceção à regra no que diz respeito à preocupação do poder 
instituído com o fenómeno dos atentados bombistas. Apesar de, como vimos 
anteriormente, o volume de produção de atentados e ocorrências não ser tão 
significativo como em outros países, o rei D. Carlos e os seus governos produziram 
legislação para controlar os atentados que ocorriam. Existem dois anos chave nos que 
diz respeito à legislação contra quem manipulava e arremessava explosivos. No dia 21 
de Abril de 1892, foi promulgada a lei que determinava que o condenado fosse 
despachado, na qualidade de degredado, para as possessões ultramarinas, podendo 
solicitar o lugar de degredo.
32
 O artigo 13º previa que passados três anos de 
permanência nas colónias, o condenado podia requerer perante o juiz da comarca onde 
residia, a completa liberdade, desde que justificasse o seu bom comportamento. A lei de 
21 de Abril de 1892 refere que seria punido com pena de prisão maior celular por oito 
anos, seguida de degredo por vinte anos, com prisão no lugar de degredo até dois anos, 
ou sem ela, conforme parecer do juiz, ou, em alternativa, com pena fixa de degredo por 
vinte e oito anos com prisão no lugar de degredo por oito a dez anos, aquele que 
empregar a dinamite, a melinite, ou outras substancias de análogos efeitos explosivos, 
com o fim criminoso de destruir pessoas ou edifícios. No seguimento da legislação de 
1892, é publicada a 13 de Fevereiro de 1896 outra lei, com o mesmo propósito, “Dom 
Carlos, por graça de Deus, Rei de Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber a todos os nossos súbditos 
que as cortes gerais decretam e nós queremos a lei seguinte:  
Artigo 1º - Aquele que por discursos ou palavras proferidas publicamente, por escrito de 
qualquer modo publicado, ou por qualquer outro meio de publicação, defender, aplaudir, aconselhar, ou 
provocar, embora a provocação não surta efeito, actos subversivos, quer da existência da ordem social, 
quer da segurança das pessoas ou da propriedade, e bem assim o que professar doutrinas de anarquismo 
conducentes à pratica desses actos, será condenado em prisão correccional até seis meses, e, cumprida 
esta, será entregue ao governo, que lhe dará destino a que se refere o artigo 10º da lei de 21 de Abril de 
1892, ficando sujeito à vigilância e fiscalização das autoridades competentes, e o seu regresso ao Reino 
depende de despacho do governo, depois de feita a justificação indicada no artigo 13º da mesma lei. 
                                                          
32 Na obra MARQUES, Tiago Pires, Crime e castigo no Liberalismo em Portugal, Lisboa: Livro Horizonte, 2005, pp. 
87 e 88 existe uma síntese de qualidade sobre o degredo dos prisioneiros que haviam sido responsabilizados por 
atentados bombistas (e por outro tipo de crimes também), referindo as condições em que viviam e refletindo sobre as 
vantagens e desvantagens de tal medida corretiva. 




A pena cominada neste artigo deixará de ser aplicada, quando ao delinquente for imposta, por 
outros crimes, pena mais grave; cumprida porém esta, aplicar-se-á o disposto na parte final do mesmo 
artigo.       
Artigo 2º - Se nos casos declarados no artigo precedente não houver publicidade, a pena de 
prisão correccional não excederá três meses, mas depois de cumprida será o delinquente entregue também 
ao governo para os efeitos consignados na disposição final do mesmo artigo. 
Artigo 3º - Serão julgados em processo ordinário de querela, mas sem intervenção de júri, e 
escrevendo-se os depoimentos em audiência, os réus incursos na disposição do artigo 15º da citada lei de 
21 de Abril de 1892, e bem assim os de atentados contra as pessoas, como meio de propaganda das 
doutrinas do anarquismo, ou como consequência de tais doutrinas. 
Em todos os casos previstos por esta lei, os réus poderão ser presos sem culpa formada, sendo 
conservados em custódia, sem admissão de fiança, até ao julgamento ou decisão definitiva. 
Artigo 4º - A imprensa não poderá ocupar-se de factos ou de atentados de anarquismo, nem dar 
noticia das diligências e inquéritos policiais e dos debates que houver no julgamento de processos 
instaurados contra anarquistas. 
No caso de infracção deste preceito, cometida por imprensa periódica, a autoridade policial 
poderá apreender os números do periódico que contenha a infracção, e o editor deverá ser intimado para 
que, desde logo, fique suspensa a publicação e venda do mesmo periódico. 
Desta diligência será lavrado um auto e remetido ao respectivo juiz de direito, a fim de que, 
ouvido o editor, declare por sentença, dentro de um prazo de oito dais, contados da recepção do auto, a 
supressão do periódico, se houver razão justificativa do procedimento da autoridade policial, ficando, no 
caso contrário, sem efeito a intimação ao editor. 
No caso de infracção do disposto no corpo deste artigo por imprensa não periódica, os escritos 
serão apreendidos pela autoridade policial, e o seu autor, ou na sua falta, o proprietário da tipografia onde 
fez a impressão, será condenado na multa de quinhentos reis. 
Artigo 5º - as disposições desta lei são aplicáveis aos autores dos factos nela incriminados, ainda 
que praticados anteriormente. 
Artigo 6º - é o governo autorizado a aumentar o corpo de polícia civil de segurança de Lisboa, 
com mais um oficial, sete chefes de esquadra, trinta e três cabos de secção e trezentos guardas. 
Artigo 7º - Fica revogada a legislação em contrário.” 33 
Segundo a opinião expressa de alguns investigadores, como Diego Palacios 
Cerezales, este tipo de legislação emanada dos governos da monarquia constitucional, 
foi suficiente para evitar que ocorressem mais atentados até ao início do novo século. 
De facto é uma realidade que as duas revisões administrativas de 1892 e 1896 ajudaram 
substancialmente à aparente acalmia que se fez sentir nos finais do século XIX. 
Voltando ao caso francês, no qual a legislação era de igual modo pesada e restritiva, 
este possuiu um número de ocorrências muito maior do que o português. Talvez os 
                                                          
33 Código Penal anotado, livro 2º, titulo 5º, capitulo 4º, secção 1ª e secção 2ª.  




processos produtivos e organizativos circundantes de um atentado estivessem numa fase 






























Utilização política de explosivos na sociedade Portuguesa no início do 
século XX 
 
Com o início de um novo século, os atentados bombistas em Portugal 
conheceram uma nova realidade, sobretudo pelos acontecimentos de cariz 
revolucionário, perpetrados pelos adversários da monarquia constitucional vigente, a 28 
de Janeiro de 1908, 1 de Fevereiro do mesmo ano e ainda 5 de Outubro de 1910. 
Na primeira data eclodiu em Lisboa uma intentona revolucionária, de 
responsabilidade partilhada entre o Partido Republicano Português e organizações 
secretas como a Carbonária, por exemplo. Esta tentativa ficou conhecida como o Golpe 
do Elevador da Biblioteca. Este acontecimento foi pautado em larga escala pelo uso de 
engenhos explosivos como é dito pelo conhecido bombista José do Valle
34
, na obra 
compilada por José Maria Nunes
35
, A Bomba explosiva, depoimentos de diversos 
revolucionários (2 de Janeiro de 1908 a de Outubro 1910), “[…] na revolução 
portuguesa triunfante, como na tentativa de 28 de Janeiro, as bombas explosivas tiveram 
um papel importante. Foram admiráveis instrumentos de defesa, como tem sido 
igualmente na Rússia contra os cossacos brutais […]”.36  
Rui Ramos e António Ventura também fazem referência a duas explosões 
acidentais sucedidas, uma no bairro da Estrela, na Rua de Santo António a 6 de Agosto 
de 1907 e outra na Rua do Carrião a 17 de Novembro de 1907. Sobre a explosão no 
Carrião, Hermano Neves refere que nesta época se transportavam caixotes com material 
necessário para o fabrico de bombas nas barbas da polícia
37
. A primeira explosão feriu 
                                                          
34 Surge na capa do número 255 da revista, Ilustração Portugueza, datada de 9 de Janeiro de 1911, a fabricar bombas 
juntamente com outro conhecido fabricante de bombas, João Borges. José do Valle pertencia à loja irregular Obreiros 
do Futuro, uma Carbonária Lisboeta, fundada em 1897, segundo reporta a revista referida.  
35 (1876 -1946) José Maria Nunes, foi autor da compilação de textos citada, onde curiosamente os lucros efetuados 
com a sua venda revertiam em favor de algumas organizações republicanas como, por exemplo, o Asilo de S. João. É 
descrito por Carlos Malheiro Dias, “ […] como todos os exaltados, este anarquista tem qualquer coisa de ingénuo, 
que perturba e confunde quem o analisa. E por isso mesmo, no seu fanatismo sentimental, ele é terrível. É um 
convicto”; teve implicações no Regicídio, embora não ficasse provado de que teor, entrou em 1910 para o grupo 
carbonário Mineiros, esteve na Rotunda nos 4 e 5 de Outubro e desenhou, fabricou e desenvolveu grande parte das 
bombas usadas na mudança de regime. Ficou encarregue de fabricar uma bomba de 12 kg de aço e ferro, que podia 
deslocar um peso de 150 t, segundo a introdução, à obra referida, de António Ventura.     
36 NUNES, José Maria, A bomba explosiva: depoimentos de diversos revolucionários: 28 de Janeiro de 1908 a 5 de 
Outubro de 1910, Lisboa: Livros Horizonte, 2008 (Fac-símile), p. 3 
37 NEVES, Hermano, Como triumphou a Republica: Subsidios para a Historia da revolução de 4 de Outubro de 
1910, Lisboa: Letra Livre, 2010 (Fac-símile), p. 26   




três indivíduos que estariam a manipular bombas, noticia que foi censurada pelo Juiz de 
Instrução Criminal de Lisboa. Por norma, a imprensa possuía algum espaço de manobra 
para relatar, até com bastante pormenor, todos os aspetos que compunham um atentado 
bombista. De facto, pela simples leitura de uma notícia de jornal era possível saber 
valores exatos dos estragos causados pela/as bomba/as, somatório feito pelos tribunais, 
assim como, o nome dos presos e falecidos resultantes dos diversos atentados, entre 
muitos outros aspetos que mais à frente serão referidos. No entanto, no caso específico 
que refiro, algo impediu que o relato fosse coberto pelos serviços noticiosos. Este caso 
particular carece, evidentemente, de investigação futura. 
Na segunda deflagração que foi referida, dois fabricantes de bombas morreram, 
sendo um terceiro capturado, de seu nome Aquilino Ribeiro
38
. António Ventura, fez 
uma síntese dos implicados:  
 Manuel de Seixas Brito Bettencourt, professor do ensino livre, filho do antigo 
administrador do Universal, general Brito Bettencourt, implicado no caso de 
explosão de bombas de dinamite na Rua de Santo António à Estrela, nº17, em 6 
de Agosto de 1907. Pronunciado em 15 de Fevereiro de 1908, e julgado em 15 
de Julho do mesmo ano, era absolvido por falta de provas, e por lhe ter sido 
aplicada a amnistia política de Fevereiro de 1908. Foi de novo preso em 19 de 
Setembro de 1910 por envolvimento no caso da Rua dos Correeiros; 
 Manuel Vaz Rebordão, idem;  
 Luís Vaz Rebordão, vitima da explosão, sendo só remetido a auto a juízo;  
 Aquilino Ribeiro, implicado na explosão de bombas de dinamite da Rua do 
Carrião em 17 de Novembro de 1907. Pronunciado em 30 de Março de 1908. 
Evadia-se, com o auxílio de intervencionistas, da esquadra do Caminho Novo; 
                                                          
38  (1885-1963) É considerado por alguns como um dos romancistas mais proeminentes da primeira metade do século 
XX. Inicia a sua obra em 1907 com o folhetim "A Filha do Jardineiro" e depois 1913 com os contos de Jardim das 
Tormentas e com o romance “A Via Sinuosa” em 1918 entre outros. Contudo antes de ser reconhecido pelos seus 
textos, Aquilino esteve bastante envolvido na luta politica contra a monarquia constitucional. Segundo a revista 
Ilustração Portugueza, 09.01.1911, nº255, pp.39/40, chegou a carregar bombas, tendo bem vincado o seu carácter 
libertário, “cooperará até na organização do ataque aos quarteis e às forças da municipal, indo com o regicida 
Alfredo Costa, alugar quartos em vários pontos estratégicos – de onde projetavam dinamitar aquela legião fiel ao 
regime monárquico […]”. Foi referenciado como cúmplice no Regicídio, visto que tinha conhecimento do plano dos 
regicidas, apesar de não ter participado diretamente no atentado, como o próprio referiu na obra “Um escritor 
confessa-se”. 




 António Gonçalves Lopes, médico com consultório na Rua do Ouro, nº226, 2º 
vigiado pela polícia morreu, quase despedaçado, em virtude da explosão da Rua 
do Carrião, em 17 de Novembro de 1907; 
 Benjamim Lemas, comerciante. Morto;  
 Vicente de Almeida, eletricista. Morto; 
 Jaime Tavares foi empregado da Farmácia do Hospital de São José e depois 
farmacêutico ajudante. Usou na imprensa operaria e na militância libertaria o 
pseudónimo de Kader. Perseguido pela polícia como implicado no caso da Rua 
do Carrião. Não chegou a ser preso ocultando-se em Sintra;  
 José Victor de Sousa, comerciante, preso em 21 de Janeiro de 1908, sendo-lhe 
apreendido armamento que tinha em deposito. Aproveitou a amnistia de 1908;  
 Pedro de Moraes, idem.39   
Não posso deixar de reiterar a importância destes depoimentos, em forma de 
documentos oficiais, que no fundo esclarecem o tratamento que o poder instituído 
concedia aos envolvidos na manipulação e arremesso de bombas explosivas. A 
descrição dos visados é minuciosa, assim como, os detalhes das explosões. No fundo 
foram detonações acidentais mas que não podem deixar de ser referenciadas, visto que, 
se as bombas não chegaram a visar os seus alvos primordiais, levaram a algum tipo de 
destruição. 
No mês seguinte à tentativa revolucionária de 28 de Janeiro de 1908, ocorreu no 
dia 1 de Fevereiro o Regicídio, O rei D. Carlos foi morto, assim como, o Príncipe 
herdeiro Luís Filipe. As bombas voltariam a assumir um papel preponderante na 
preparação e execução da revolução de 5 de Outubro. Desde 1890, com as condições 
fixadas pelo Ultimatum Inglês, a elite intelectual portuguesa procurava uma solução 
política que não passava pela monarquia constitucional. Os governos de João Franco, 
fortemente controladores em relação à liberdade individual e de imprensa, agravaram a 
situação. A alternativa que se apresentou mais credível foi a de uma República. 
Contudo, a solução foi apenas um veio conciliador entre as várias fações. Depois da 
república implantada, o caso mudaria de figura, e aqueles grupos (anarquistas, 
socialistas, comunistas, nacionalistas, católicos etc.) que deixaram as suas divergências 
de lado para lutar contra o inimigo comum, voltaram a um ponto de partida. As lutas 
internas durante os 16 anos de permanência da I República, apresentam-se como um dos 
marcos da sua curta duração.       
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Voltando às referências de António Ventura, no dia 18 de Outubro de 1909 
explodia uma bomba na janela da sacristia da Igreja de São Luís. A 24 do mesmo mês, 
outro engenho era colocado junto à igreja do Corpo Santo sendo desativado por 
intervenção do sacristão Manuel de Oliveira Silva, que conseguiu apagar o rastilho. A 
bomba era formada por uma caixa de folha, cilíndrica, com 20 centímetros de 
comprimento por 8 de largura, com um peso de 3 quilos, contendo 6 cartuchos de 
dinamite e metralha. Foram detidos como suspeitos da autoria deste atentado:  
 Silvério Marques, operário do arsenal, preso em Outubro de 1909, por ocasião 
do atentado contra a Igreja do Corpo Santo;  
 José Lucas, também operário do arsenal;  
 Constantino Mendes, apelidado de o Norte.40  
Ainda no mesmo ano o Bispo de Bragança, D. José Alves Mariz, também foi 
visado pelos bombistas, com uma bomba de dinamite com pedaços de ferro e balas, 
colocada sob o sobrado do seu próprio quarto, não fazendo vítimas. Foi um episódio 
nunca esclarecido, que pode ter estado relacionado com a revolta dos seminaristas em 
1905, contra o prelado. Relativamente a este atentado foram detidos:  
 Henrique José Lopes, 1º Cabo de Infantaria 1, filho do carcereiro de Bragança, 
Zeferino de Jesus. Condenado em 8 dias de prisão correcional, implicando 
impossibilidade de promoção e readmissão ao serviço. Preso também em 12 de 
Dezembro de 1909, pelo atentado contra o bispo de Bragança; 
 António Guilherme Lopes, subdiácono, irmão do precedente. Foi solto pela 
amnistia republicana de Novembro de 1910;  
 António Eduardo Botelho, preso a 12 de Dezembro de 1909. Aproveitou a 
amnistia republicana de Novembro de 1910. A Republica promoveu-o a 2º 
sargento desde 5 de Outubro de 1910, regressando à efetividade de serviço.
41
 
É importante referir que os alvos dos atentados referidos acima são símbolos 
cristãos apostólicos romanos, ou seja da religião predominante em Portugal no início do 
século XX. Tanto para as autoridades religiosas como para as autoridades civis, estes 
ataques deliberados aos bastiões da fé da população devem ter tido um impacto 
tremendo, mesmo quando não faziam estragos materiais ou vítimas humanas. O impacto 
da bomba explosiva na sociedade portuguesa ia crescendo com o passar dos anos, 
fazendo se sentir nas rotinas da população civil.  
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Entrando em 1910, chega no seu amago a derradeira tentativa agitadora. Para 
elucidar sobre os acontecimentos revolucionários, uma preciosa ajuda foi dada por José 
Maria Nunes, homem que viveu na pele todos os momentos dramáticos e tensos do 
alvorecer da República, e ainda Hemano Neves
42
 com a sua Como triumphou a 
Republica, subsídios para a historia da revolução de, 4 de Outubro de 1910, também 
possuidor de relatos em primeira mão dos acontecimentos. Muitos autores consideram 
que as intentonas republicanas foram realizadas, na sua maioria, por elementos ligados a 
organizações secretas de extrema proeminência no inico do seculo XX, entre as quais a 
Carbonária. Sendo o papel que os seus membros desempenharam envolto em constantes 
dúvidas, falta tentar explicitar a sua verdadeira ação. Esta passou indubitavelmente pelo 
fabrico e utilização de explosivos nas contendas, civis e militares, contra os partidários 
da monarquia constitucional. José Nunes refere António Rodrigues Pires quando este 
relata “[…] nas discussões havidas nessas reuniões sobre meios a adotar para 
conseguirmos a vitória, eu depreendia sempre isto: só a dinamite poderá fazer alguma 
coisa. […] Todos os modelos foram bem aceites, à exceção do esférico por nos parecer 
que uma carga de 60g de dinamite não podia fazer explodir uma bomba que tinha 9cm 
de diâmetro, por ser diminuto […] três ou quatro segundos depois ouvíamos um 
estampido medonho, que nos fazia tremer de susto se não soubéssemos do que se 
tratava. A bomba produziu um efeito lindo, era de um poder mortífero extraordinário, 
como pudemos ver pelos fragmentos que saiam pela boca do aqueduto. […] o efeito 
produzido na vila foi de um violento abalo de terra […] e voltamos a Lisboa convictos 
de que não havia melhor artilharia civil do que aquela com que se achava armado o 
grupo Vedeta […] “43. Dissecando este excerto da obra de José Nunes, a convicção da 
época nas associações ditas secretas, era de que a bomba explosiva ia desempenhar um 
papel importante na luta civil. O referido grupo Vedeta não é mais do que uma 
agremiação pertencente à Carbonária, que batalhou pelos ideais republicanos em 1908 e 
1910, à semelhança de muitos outros agregados similares. Aliás, e como refere 
Hermano Neves: “Criaram-se formidáveis organizações secretas, cujo poder e 
radicalismo estavam na razão direta da tirania dos governos. […] A certa altura os 
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anarquistas portugueses dividiram-se. Um dos grupos, a grande maioria, compreendeu o 
que seria mais útil à própria causa, aderindo às ideias republicanas e prestando-lhe 
concurso com a sua atividade. Foram esses os intervencionistas. A indiferença e ao 
desprezo dos seus companheiros pelo problema político opuseram-se desde logo uma 
propaganda tenaz a favor da república, se contudo abdicarem dos seus primitivos ideais. 
[…] os anarquistas auxiliaram os republicanos a provocar a derrocada do regime 
monárquico, mas aderiram eles apenas provisoriamente, dispostos a continuar pugnando 
contra a burguesia e os seus privilégios apenas o trono tivesse deixado de existir em 
Portugal “44. Neste ponto especifico, referido por Hermano Neves em relação à 
mudança de ideário politico temporária dos anarquistas para ver derrubada a monarquia 
constitucional, o autor Júlio Carrapato também possui uma opinião bastante 
convergente com a enunciada:” A Carbonária desdobrou-se ou cindiu-se demonstrando 
que sempre houvera duas, e cada uma seguiu a sua inclinação natural, até ao 
desaparecimento final” 45. Estas opiniões espelham um sentimento de aparente união, 
que os grupos responsáveis pelo fabrico e colocação de engenhos explosivos possuía 
para que a implantação da república se tornasse uma realidade.   
Como referi anteriormente, algumas personalidades tiveram um papel mais 
vincado, no que diz respeito à questão dos explosivos com finalidade política, na 
revolução de 4 e 5 de Outubro de 1910. Entre os quais posso citar três nomes, que 
apenas ganham esse estatuto de serem aqui referidos em detrimento de outros, pelo 
número de vezes que são referidos pelos investigadores da historia contemporânea 
portuguesa, nomeadamente António Ventura. São eles, José Maria Nunes, José do Valle 
e João Borges. Todos provenientes de meios sociais diferentes e com experiencias de 
vida também distintas, o ponto comum entre os três reside na técnica e prática de 
fabrico de explosivos para os acontecimentos supracitados de 1908 e 1910. O facto de 
estarem direta ou indiretamente ligados a estes acontecimentos não põe em causa as 
suas convicções políticas, mas as investigações indicam que eram coniventes com os 
valores republicanos numa primeira instância, e com os valores anarquistas numa 
segunda e mais importante dimensão. Algumas citações esclarecedoras das suas 
opiniões e visões em relação à bomba explosiva são da autoria destes homens. José do 
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Valle, por exemplo, refere que “[…] reivindico para o involucro de ferro ou cobre, para 
o tubo de ácido, para a dinamite e para a nitroglicerina, para a pólvora caloteada e para a 
metralha – um papel importante e decisivo na vitória do povo” 46. Doravante faz alusão 
a que “ A bomba merece oração se esmagar os que sacrificam o povo”47 Apesar de ser 
José do Valle o mais interventivo nas questões opinativas, o seu discurso faz lembrar 
um pouco o discurso praticado pelo francês Vaillant nos finais do seculo XIX. No 
entanto, e como já é apanágio do caso português existe uma moderação, tanto nas ações 
como nas palavras por parte dos radicais bombistas, em comparação com o caso 
francês.  
Todavia não foram só os três nomes referidos que participaram nos 
levantamentos revolucionários. Na obra de José Nunes, desta feita com um texto 
assinado por Accacio de Macedo, são narrados outros relatos com a presença de 
explosivos: “Sucediam-se os encontros e as conferencias; assim, ao passo que uns 
forneciam modelos de Artilharia Civil (bombas) à apreciação dos restantes, outros 
capitalizavam para a execução; uns alcançavam dinamite, outros capsulas de fulminato, 
outros a fundição dos invólucros, outros a sua perfuração etc.” 48. Por outro lado, José 
dos Santos Viegas, um estudante militar de engenharia em 1911,descreve: “Antes de 
nos pormos em marcha, José Martins Alves subiu a um muro e numa breve alocução 
entusiasmou os revoltosos, aconselhando-os a organizarem-se por grupos, indo à frente 
e retaguarda os portadores de dinamite […] o revolucionário Varanga chegou, com dois 
populares, transportando um caixote com bombas, que foram imediatamente 
distribuídas […] Nesta ocasião dois heróis foram alvos das balas inimigas; ambos eram 
portadores de bombas” 49. Deste modo, muitas das armas que contribuíram para a 
derrota militar da monarquia nas ruas de Lisboa e por consequência no resto do país, 
ficou a dever-se quer a um fabrico em larga escala de engenhos explosivos quer à sua 
posterior utilização. 
 Com a república a dar os primeiros passos, um facto curioso ocorreu. Foi criado, 
segundo a já referida revista Ilustração Portugueza, um museu da revolução. Este 
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museu, que possuiu exemplares de bombas usadas, é descrito no número 256 da mesma 
revista, datada de 16 de Janeiro de 1911. Aliás, dos três artigos que foram publicados 
pela Ilustração Portugueza, protagonizados na primeira pessoa pelos bombistas da 
revolução, apenas dois conheceram a luz do dia. Isto também porque segundo a opinião 
de António Ventura, “A serie de artigos acabou por ser abruptamente interrompida por 
intervenção de Silva Graça, sob pressão de instâncias governamentais que consideravam 
aqueles escritos prejudiciais ao novo regime, preocupado em se afirmar externamente” 
50
. Daqui pode depreender-se que enquanto os fabricantes e utilizadores de bombas 
foram necessários àqueles que procuravam constituir um governo republicano, a sua 
atividade foi apoiada e publicitada. No entanto, aquando da afirmação da república 
como regime livre de atentados à dinamite, os relatos dos mesmos foram sonegados. 
Foram sonegadas situações como estas que gradualmente levaram a um virar de costas 
entre os conhecedores da técnica bombista e as várias formas de poder republicano. 
Assim inicia-se um período de conturbação social e política, a que estes homens muito 
ajudaram com a ação das suas bombas. Em termos factuais a forma foi mantida, as 
explosões continuavam a ferir pessoas e a destruir património. Porém, em termos 
políticos, a sua essência foi alterada. O anarquismo começaria a ser o ideário principal 
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Utilização política de explosivos na sociedade Portuguesa no pós 5 de 
Outubro de 1910 
 
 Depois da implantação da república em Portugal, os atentados que ocorriam 
eram, na sua maioria, executados no cenário de uma greve operária. Frequentemente no 
momento em que os grevistas eram advertidos para dispersarem pelas autoridades, as 
bombas surgiam. No seio dos grevistas, existiam vários homens que transportavam 
consigo engenhos explosivos prontos a serem utilizados contra a polícia. Por outro lado, 
o aumento significativo do número de operários em Portugal foi determinante para que 
estes acontecimentos ocorressem com frequência. A força do número foi uma realidade 
para a classe operária, que retirou grandes benefícios do alcance que a sua mensagem 
política e social tinha e passou a ter depois da utilização de explosivos. Este crescimento 
foi fruto do lento mas real processo de industrialização: “A indústria portuguesa, 
minoritária no panorama económico nacional, continha diferentes realidades, desde a 
pequena oficina, mais comum, até à grande unidade fabril, mais rara.”51 Sobre este 
tópico, Joana Dias Pereira aponta que, “[…] o operariado era uma classe em ascensão 
numérica. Os seus efetivos quase duplicaram entre 1907 e 1917 (86600 em 1907 e 
142600 em 1917) e continuaram a crescer exponencialmente […]” 52. Como já foi 
referido anteriormente, a maioria dos atentados, numa percentagem a rondar os 95%, 
era pensada e executada por partidários dos movimentos anarquista e comunista. Os 
meios operários são conhecidos pela constante reivindicação de melhores condições de 
trabalho. Muitos grupos operários (sapateiros, padeiros etc.) optaram por aderir a 
movimentos políticos que apresentavam alternativas socias baseadas no anarquismo e 
mais tarde também no comunismo.
53
 O movimento que alia os anarquistas aos 
sindicatos seria conhecido e celebrizado como anarco-sindicalismo.
54
 A este propósito, 
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Joana Dias Pereira refere: “No fundo o anarco-sindicalismo, vendo nos sindicatos um 
meio privilegiado de difundir ideias libertárias, não considera as associações de classe 
capacitadas para gerir uma sociedade futura. Esta é a grande diferença face aos 
sindicalistas revolucionários, que foram impulsionados desde 1908 pela esperança da 
transformação social […]” 55. Assim se faz a ponte entre a teorização do anarquismo e a 
sua aplicação pratica pela mão dos sindicatos.  
A este propósito, Diego Palacios Cerezales refere, sobre acontecimentos com 
explosivos que, “A União de Sindicatos de Lisboa exigia a reabertura das associações 
de classe de Évora, a libertação dos detidos e a demissão do Governador Civil (em 
Janeiro de 1911). Para assegurar o seu êxito, os piquetes sindicalistas de Lisboa 
mostraram-se aguerridos e paralisaram o tráfego de elétricos com bombas de fabrico 
caseiro”.56 Deste modo, a atividade bombista não cessou com a mudança de regime, 
muito pelo contrário conheceu um aumento significativo. Com este agravamento 
também surgiram novas medidas para prevenir e punir este tipo de atentados. A 8 de 
Julho de 1912 o parlamento aprovou uma nova Lei de Defesa da Republica, na qual os 
crimes contra a segurança do Estado Português passavam a ser da competência 
exclusiva dos tribunais militares.
57
 Todavia, apesar dos esforços das autoridades para 
por cobro a esta situação muitas bombas continuavam a explodir, um pouco por todo o 
país. De igual modo, Cerezales refere que numa uma manifestação popular, a 31 de 
Agosto de 1916, “convocada contra o restabelecimento da pena de morte no código de 
justiça militar, houve pedradas, disparos contra a polícia e alguém lançou uma bomba 
que danificou o carro do Ministro da Instrução Pública. No Porto e em Coimbra […] 
morreu um polícia cívico e ficaram feridos outros 28 […]” 58. Avançando até 1917, 
Cerezales refere que, “A maior intervenção teve lugar em Maio de 1917, durante os 12 
dias de desordens por falta de pão e batatas em Lisboa, que foram também animados 
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pelas campanhas sindicalistas contra a carestia. A polícia e a GNR
59
 haviam sido 
ultrapassadas e também havia, entre os lisboetas, quem empunhasse armas e lançasse 
bombas” 60.  
  O atentado bombista não é exclusivamente feito pela detonação de uma bomba. 
Para que esta ocorra, é necessário um padrão ideológico que o sustente. Como já 
referimos, o Anarquismo é a doutrina mais próxima dos atentados bombistas. Talvez 
pela sua doutrina ideológica apelar à “revolução social” ou até à “ação direta”, o 
Anarquismo está intimamente ligado com a colocação e detonação de engenhos 
explosivos. Numa primeira fase é importante observar as palavras de Joana Dias 
Pereira:” No fundo o anarco-sindicalismo, vendo nos sindicatos um meio privilegiado 
de difundir ideias libertárias, não considera as associações de classe capacitadas para 
gerir a sociedade futura. Esta é, sem dúvida, a grande diferença face aos antigos 
sindicalistas revolucionários, que foram impulsionados, desde 1908 pela esperança da 
transformação social, que vislumbravam possível através da organização sindical. É 
obvio que para os novos dirigentes da CGT o sindicalismo não se basta a si próprio. O 
anarco-sindicalismo tem como condição sine qua non
61
 a adesão prévia dos 
trabalhadores à acracia” 62. Na sua matriz ideológica o anarquismo pressupõe teorias 
organizativas, sobre o funcionamento de uma sociedade como um conjunto, que entrava 
em completa divergência com o modelo em execução nos anos 20 em Portugal. O 
anarquismo preconizava relativamente à temática económica, algumas linhas 
orientadoras da sua futura ação: “No plano económico os anarquistas pronunciaram-se 
sempre contra a propriedade. […] Primeiro porque nunca se conseguiram libertar 
completamente da utopia “abundancista”, inerente ao princípio de “comerem todos da 
mesma gamela”. Depois porque condenam, sobretudo na propriedade, as diferenças 
sociais que ela cria, o poder que confere e, em virtude disso, o germe de autoridade 
(política entenda-se) que implica” 63. Deste modo, a repulsa em relação às oligarquias e 
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aos detentores de capital estava intimamente ligada com a doutrina anarquista. Como 
homens de ação comprovada, os anarquistas portuenses dos anos 20 mostravam-se 
pouco dados à intelectualidade. A sua ação, a colocação de engenhos explosivos, 
encontra-se incluída na ideia da ação direta, proposta, de igual modo, na teoria 
anarquista. Assim, este tipo de ação é descrito como: “[…] ação direta não era violenta 
em teoria e na maior parte das suas manifestações, mas, em caso de necessidade, não 
recuava diante da violência: piquetes de greve lutando contra os “furadores de greves”, 
sabotagens, ocupações” 64. De facto, é possível fazer uma ligação ténue, porém 
sustentada, entre a organização Legião Vermelha
65
 e os atentados ocorridos na cidade 
do Porto. Diego Palacios Cerezales fala das Juventudes Sindicalistas como órgão que 
alimentava a causa bombista no que diz respeito a efetivos. Estas haviam decidido criar, 
em 1921, Comités de Defesa Social, que podem ser descritos como organizações 
clandestinas semelhantes ao modelo da Carbonária e especializadas em trabalhos de 
apoio armado às lutas sociais, como por exemplo, greves. Ora no Porto, um dos 
bombistas identificado havia sido dirigente das Juventudes Sindicalistas. Luiz 
Fernandes Laranjeira, pasteleiro que já tinha sido preso por duas ocasiões, em 1920 e 
1921, devido a ligações com este tipo de grupos organizados, participou no atentado de 
22 de Outubro de 1922, contra o prédio que albergava a Companhia Industrial Portugal 
& Colónias. Se a Legião Vermelha se “organizou a partir de uma cisão pro-bolchevique 
das Juventudes Sindicalistas” 66, a influência que as duas organizações tinham na cidade 
do Porto, durante 1920,1921 e 1922, poderia estar personificada no dirigente Luiz 
Fernandes Laranjeira. A partir do momento em que este indivíduo foi capturado e 
levado para o Tribunal de Defesa Social, apenas alguns legionários evadidos do degredo 
nas colonias passaram pela cidade do Porto, nomeadamente entre 1925 e 1926. 
Anteriormente já foram referidas menções de personalidades com relevo na 
sociedade portuguesa do final do século XIX e início do século XX, que corroboram a 
                                                          
64 Idem, Ibidem, p. 29 
65 Grupo denominado terrorista português seguindo a ideologia ligada ao anarco-sindicalismo, tendência defendida 
pela Confederação Geral do Trabalho (CGT). Foi alegadamente responsável pela colocação de 325 bombas na cidade 
de Lisboa entre 1920 e 1925. 
66 CEREZALES, Diego Palacios, Portugal à coronhada – Protesto popular e ordem pública nos séculos XIX e XX, 
Lisboa: Tinta-da-China, 2011, p. 257 




relação próxima entre bombista e Anarquismo.
67
 Neste seguimento, o poeta Fernando 
Pessoa também faz referência a esta temática. No seu livro, O Banqueiro Anarquista, 
uma obra que relata uma curiosa conversa baseada na justificação da coexistência entre 
Anarquismo e Capitalismo, Pessoa refere: “Eles – os dos sindicatos e das bombas (eu 
também lá estive e saí de lá exatamente pelos meu verdadeiro anarquismo) – eles são o 
lixo do anarquismo, os fêmeas da grande doutrina libertária” 68. Será desnecessário, 
neste momento, caracterizar o Anarquismo como ideário politico nos inícios do seculo 
XX, mas é consensual pelas informações recolhidas junto da fonte primária (jornais, 
revistas, documentos oficias) que de 1920 a 1927, o Anarquismo era a doutrina que 
sustentava os bombistas que atuavam no Porto. Por outro lado surge o Comunismo. 
Alguns autores com Joana Dias Pereira fazem alusão a uma maior ligação entre os 
bombistas e esta doutrina política. No entanto, este tipo de factos não está comprovado 
na íntegra. Talvez pela maior “agressividade” patente no discurso dos anarquistas, 
aliada à fundação do Partido Comunista Português apenas em 1921 deixem cair um 
pouco por terra esta ideia. É verdade sim, que depois do 28 de Maio de 1926, dia em 
que a Primeira República se extinguiu e iniciou funções como regime governativo a 
Ditadura Militar, o PCP foi responsável pelo grosso da oposição armada. O ideário 
anarquista havia sido despedaçado pela forte repressão e perseguição do regime e 
intensificou-se com a chegada do Estado Novo, em 1933. Fernando Rosas faz alusão a 
este período referindo: “[…] profundamente debilitadas, em alguns casos 
desmanteladas, redes informais de reviralhistas, libertários e comunistas lograram, não 
obstante, desencadear ousados golpes de mão contra o Estado Novo e em solidariedade 
com a luta dos republicanos espanhóis. Foi o caso das chamadas “bombas dos 
ministérios”. Os ataques bombistas contra instalações dos aparelhos de propaganda, 
policiais e militares do Estado Novo mais envolvidos no apoio à rebelião franquista 
precederam de pouco o atentado contra Salazar” 69 (atentado que teria lugar a 4 de Julho 
de 1937). 
Em suma, todo o estudo ideológico que foi feito em torno da questão bombista 
sugere as ligações políticas acima referenciadas. Não é de todo uma questão encerrada, 
                                                          
67 Entre essas referências estão palavras de Eça de Queiroz (1845-1900) ver QUEIROZ, Eça, Ecos de Paris, Lisboa: 
Planeta D'Agostini, 2002; D. Carlos I (1863-1908) ver RAMOS, Rui, D. Carlos 1863-1908, Mem Martins: Circulo 
dos Leitores, 2006; Francisco Jorge de Abreu (1878-1932) ver Revista Ilustração Portuguesa nº255/256.  
68 PESSOA, Fernando, O Banqueiro Anarquista, Lisboa: Antígona, 2010, p.10 
69 ROSAS, Fernando, Lisboa Revolucionária: 1908-1975, Lisboa: Tinta-da-China, 2010, p.99/100 




visto que apesar dos factos recolhidos, a ideologia motivadora da mão bombista ainda 
não está totalmente descortinada. Se por um lado há certezas em relação ao anarco-
sindicalismo numa primeira fase, e ao comunismo numa segunda, alguns atentados não 
se incluem na matriz ideológica. Pelos locais onde são perpetrados é possível perceber 
que alguns deles não encaixam no modus operandi
70
 que é verificado na totalidade. Por 
exemplo, os atendados que visavam alvos religiosos. Assim, revela-se que a motivação 
por detrás dos atentados bombistas é uma problemática com espaço e necessidade de 
investigação histórica. 
 
Em suma, o século XX conheceu uma alteração radical na forma como se lidava 
com engenhos explosivos por motivações políticas. O verdadeiro apogeu da sua 
utilização ocorreu nos anos 20, contudo os acontecimentos nas primeiras décadas do 
século influenciaram largamente o que sucederia anos mais tarde. A principal diferença 
dos primeiros anos do século para a década de 20 é simples e importantíssima. Os 
atentados no início do século eram perpetrados em multidão com o caos instaurado, 
basicamente no meio de um ambiente de desordem e confusão. Porém, na década de 20, 
a situação alterou-se. Começaram a ocorrer atentados personalizados contra alvos 










                                                          
70 Modus operandi é uma expressão em latim que significa "modo de operação". Utilizada para designar uma maneira 
de agir, operar ou executar uma atividade seguindo sempre os mesmos procedimentos. 




A bomba explosiva no Porto 
 
O Porto apresentava-se como uma cidade de eleição para as atividades 
bombistas. Depois da capital, o Porto registou
71
 o segundo maior número de ocorrências 
para o intervalo temporal estudado (1920-1927), com um total de 226 eventos com 
explosivos. O gráfico seguinte procura dividir estes fenómenos (atentados, atendados 
frustrados, achados, explosões acidentais, atentados militares, achados militares e 










                                                          
71 Diego Palacios Cerezales refere na página 257 da obra, “Portugal à coronhada: protesto popular e ordem pública 
nos séculos XIX e XX”,: “ Segundo a polícia, entre 1920 e 1925, explodiram em Lisboa 325 bombas, ainda que a 
maior parte tenha sido petardos sem estilhaços.” – CEREZALES, Diego Palacios, Portugal à coronhada – Protesto 
popular e ordem pública nos séculos XIX e XX, Lisboa: Tinta-da-China, 2011, p. 257 
72 Gráfico executado com base na recolha e triagem de dados presentes nas publicações, O Commercio do Porto, 





























A cidade do Porto - contextos 
 
O Porto é uma cidade localizada no noroeste da Península Ibérica. No que diz 
respeito à evolução dos sectores de produtividade e comércio, há alguns pontos a ter em 
conta. Na segunda metade do século XIX a cidade do Porto tinha bem definido os 
sectores mais fortes da sua economia. Apesar de estar em franco crescimento, a 
produção em massa só chegaria ao seu apogeu com a entrada no século XX. José 
Manuel Lopes Cordeiro elucida sobre o sector industrial da cidade: “Embora no Porto 
[…] se registasse ainda um sector tradicional muito forte, onde o peso da oficina era 
preponderante, a indústria moderna, caracterizada pela produção em serie e o consumo 
de massas, era já uma realidade nos finais do século XIX. A partir de então surgiram 
cada vez mais sectores industriais, verificando-se a consolidação dos já existentes, 
particularmente o sector têxtil algodoeiro. Outro dos sectores industriais que assinalou 
uma nítida solidificação foi o metalúrgico. […] Merecem também ser destacados o 
sector químico e o conserveiro” 73. Já no inico do seculo XX a produção e comércio do 
vinho do Porto conheceu um impulso significativo: “A partir de 1918, registou-se um 
surto exportador de vinho do Porto, tendo o governo de Sidónio Pais estabelecido nova 
legislação para regulamentar a sua produção e comércio” 74. Acompanhando o sector da 
produção e comércio de bens na cidade, também o sector bancário passou por um 
período favorável, durante os primeiros anos do seculo XX: “Também no sector 
bancário, se assistiu à fundação de inúmeros bancos e casas bancárias […] Este período 
de expansão bancaria, essencialmente entre 1910 e 1920, foi interrompido, a partir de 
1925, quando se começaram a fazer sentir os efeitos da diminuição das remessas dos 
emigrantes do Brasil e se instalou uma grave crise financeira e bancária” 75.   
A nível político, o acontecimento que marcou a cidade do Porto no final do 
seculo XIX, foi o levantamento de 31 de Janeiro de 1891. Este levantamento, de caris 
republicano, é caracterizado por Jorge D’Abreu76 “ […] pela precipitação com que foi 
                                                          
73 CORDEIRO, José Manuel Lopes, História do Porto: Desafios à República Cidade inconformada e rebelde, 
Matosinhos: Quidnovi, 2010, p. 61 
74 Idem, Ibidem, p. 64 
75 Idem, Ibidem 
76 (1878-1932) Foi chefe de redação de O Século e depois de A Victória, mais tarde do Primeiro de Janeiro em dois 
momentos. Primeiro entre 1919 e 1923 e depois entre 1927 e 1932. Jorge de Abreu sempre foi um republicano e a sua 
vida jornalística serviu para reafirmar as suas convicções democráticas, como presente em 
http://arepublicano.blogspot.pt/2011/02/jorge-dabreu.html, consultado a 14.06.12, às 18h39m.  




decidida e a pouca ou nenhuma reserva com que foi organizada. […] No entanto a 
explosão patriótica, que na madrugada de 31 fez triumphar por algumas horas a 
bandeira verde e vermelha, surprehendeu muita gente porque apenas uma insignificante 
minoria não julgava extemporâneo o rebentar da bomba” 77. Para justificar esta 
insurreição republicana contra a monarquia constitucional instituída desde 1822, Jorge 
D’Abreu também possui alguns fundamentos, nomeadamente “a causa única do 
movimento podemo-la filiar no ultimatum de 1890” 78. Por outro lado, e já na 
atualidade, Hélder Pacheco refere um apontamento sobre o que representou o 31 de 
Janeiro de 1891: “Última revolução romântica que, afinal, quase ninguém queria, nem 
sequer o Partido Republicano, excepto sargentos, soldados povo e alguns idealistas 
sustentando um movimento que, embora vencido, abalaria as profundezas do país e 
levaria Severo Portela a escrever: O 31 de Janeiro do Porto, proclamou a República em 
Portugal nas consciências, para que em 5 de Outubro, em Lisboa, ela fosse proclamada 
no Diário do Governo” 79. 
 Com a entrada no século XX, a cidade do Porto conheceu novas realidades, 
principalmente no campo político. Como forma sustentada de iniciar a descrição da 
cidade na entrada do século XX, socorro-me de um apontamento de François Guichard. 
Este refere: “O Porto nunca foi sede de poder estatal nem de uma instituição de projeção 
nacional como o foram a Igreja bracarense ou a Universidade coimbrã, nem até de uma 
circunscrição administrativa adaptada à sua área de influência. No entanto, o seu peso 
próprio sempre lhe conferiu um papel político só comparável com o da capital. Fiel à 
vocação manifestada no passado, o Porto do século XX continuou a exercer a salubre 
função de contrapoder” 80. Na realidade o Porto entrou no século XX como a segunda 
cidade mais importante do então reino de Portugal. A taxa de urbanização nacional 
rondava os 17% em 1911
81
, valor que estava praticamente dividido pela capital Lisboa e 
pela cidade do Porto. Politicamente, e com o levantamento de 1891 ainda bem fresco na 
memória da cidade, o ideal republicano captava adeptos no início do século XX. Depois 
                                                          
77 D´ABREU, Jorge, A Revolução Portugueza: O 31 de Janeiro, Lisboa: Edição da casa Alfredo David, 1912, p.7 
78 Idem, Ibidem, p.7 
79 PACHECO, Hélder – Entre a monarquia e a república: a transição portuense – in SILVA, Armando Malheiro da; 
SARAIVA Arnaldo; TAVARES, Pedro Vilas Boas (direção), Porto: Roteiros Republicanos, Matosinhos: QuidNovi, 
2010, p. 9 
80 GUICHARD, François – Chaves da cidade contemporânea – in RAMOS, Luís António de Oliveira (Direção), 
História do Porto, Porto: Porto Editora, 1994, p. 561 
81 Idem, Ibidem, p. 526 




da tentativa revolucionária de 28 de Janeiro de 1908 ter tido um maior impacto em 
Lisboa, assim como o Regicídio no mesmo ano, em 1910 a proclamação da República 
não chegou imediatamente ao Porto, e ao resto do país consequentemente. José Manuel 
Lopes Cordeiro elucida sobre este acontecimento: “Quando, a 5 de Outubro de 1910, a 
República era já uma realidade em Lisboa, na Cidade Invicta existia ainda um grande 
desconhecimento sobre o que tinha ocorrido na capital. A razão principal residia no 
facto das comunicações telegráficas e telefónicas entre o Porto e Lisboa terem sido 
cortadas, e a ligação ferroviária entre as duas cidades se encontrar também interrompida 
[…]” 82. De facto a República só foi proclamada na cidade do Porto no dia 6 de Outubro 
de 1910. Depois da mudança de regime político muita coisa mudou na cidade, sendo 
que o regime republicano cedo criou raízes nas intenções de voto dos portuenses 
habilitados para tal. Aliás, entre 1911 e 1925 o corpo eleitoral da cidade oscilou entre 18 
e 25 mil pessoas, ou seja menos de metade dos homens adultos.
83
 Segundo François 
Guichard: “No primeiro quartel do século o tema da República dominou o debate 
político portuense, em torno de uma plêiade de polemistas e pensadores de grande 
qualidade. Nem as desilusões que acompanharam o exercício do poder diminuíram a 
fidelidade da cidade ao ideal republicano. Entre 1911 e 1925, os seus partidários 
ganharam todas as eleições no Porto com confortável maioria, dominando aqui a partir 
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Matosinhos: Quidnovi, 2010, p. 9 
83 GUICHARD, François – Chaves da cidade contemporânea – in RAMOS, Luís António de Oliveira (Direção), 
História do Porto, Porto: Porto Editora, 1994, p. 563 
84Idem, Ibidem, p. 562  




A bomba explosiva: partes técnicas 
  
 A realização de um atentado bombista pressupõe a explosão de algum tipo de 
projétil manipulado com a intenção de causar danos em pessoas ou propriedade. 
Particularizando, o atentado bombista requere dois vetores fulcrais. A intenção para a 
sua realização aliada aos processos para o fazer acontecer. Partindo desta premissa e 
colocando obviamente a vontade como fator anterior à sua realização, esta assentava 
normalmente num ideário político, económico ou até social. A justificação moral do 
atentado residia, por norma, na ideia, de uma luta armada contra um tipo de opressão 
realizado por aqueles que detinham o poder. Esta ideia pode ter as mais variadas 
interpretações políticas, coadjuvantes dos atentados bombistas. Aquela que mais se 
destaca é, sem dúvida, o Anarquismo.  
Doravante, é notório pela investigação desenvolvida, que os principais visados 
destes atentados seriam políticos e industriais abastados. Sendo perpetrados 
maioritariamente por anarquistas que estavam ligados principalmente à classe 
trabalhadora industrial. Representavam o descontentamento que tinham apesar do 
suposto regime mais democrático a nível laboral e social que era a República em relação 
à extinta Monarquia. Na sua forma mais crua o atentado bombista era uma forma de 
expressão social. Representava todos aqueles que acreditavam num regime libertário, 
conseguido pela força das armas. Não davam a cara pelos seus atos, por ser considerado 
um crime, obviamente, mas possuíam agremiações secretas para as suas verdadeiras 
intenções. Deste modo podiam desenvolver as suas políticas e debater questões que 
achariam relevantes, ao mesmo tempo que planeavam ataques.  
Todavia, a questão mais difícil de explorar é certamente o processo que leva a 
um atentado bombista. Por processo entenda-se a totalidade dos meios que levam à 
realização de um atentado, ou tentativa. Por um lado existe uma falta de informação 
devido ao secretismo que envolvia a colocação de bombas; por outro lado, a informação 
não sobreviveu aos sucessivos regimes políticos entre outros motivos incontroláveis 
para um investigador. Independentemente das dificuldades, alguns dados são claros e 
necessariamente passíveis de interpretação. 
Para a execução de um atentado é necessário haver o principal elemento, a 
bomba. Estes engenhos são descritos por Hermano Neves e, embora construídos entre 
1908 e 1910, são necessariamente semelhantes aqueles usados na década de 20. Até 
pelos relatos presentes nos periódicos, este facto é comprovado. Deste modo, Hermano 




Neves expõe: “Nas bombas de percussão, carregadas com uma carga de dinamite 
rodeada de metralha, dispunham-se em vários furos adequados a pipos vulgares de 
espingarda que deviam encher-se de pólvora e levar o fulminante. Ao caírem na 
calçada, forçosamente era atingido um dos fulminantes e a bomba explodia. Havia deste 
género dois tipos: o maior, com doze cm de comprido, e outro com metade do tamanho. 
Nas bombas de rastilho, a deflagração da dinamite era produzida por uma cápsula de 
fulminato de mercúrio. O rastilho ardia rapidamente, cerca de um cm por segundo, 
sendo por isso extremamente perigoso o seu emprego. Uma hesitação, uma distracção 
momentânea e o libertário seria vítima da sua obra. Mesmo as de percussão tinham o 
inconveniente de poder explodir no bolso de quem as transportasse, por motivo de uma 
queda imprevista […]”85. A imagem seguinte demonstra engenhos explosivos 
apreendidos numa das várias diligencias policiais. Esta é a única foto que O Comércio 




Ilustração 1 - Fotografia publicada no Comércio do Porto em 192786 
 
                                                          
85 NEVES, Hermano, Como triumphou a Republica: Subsidios para a Historia da revolução de 4 de Outubro de 
1910, Lisboa: Letra Livre, 2010. P.58. em anexo estão descritos mais relatos de Hermano Neves sobre a composição 
dos engenhos explosivos em 1910. 
86 Comércio do Porto 19.02.1927, Nº43, ano LXXII, p.6 




Os homens que arremessavam bombas eram indivíduos, em geral, com pouca 
formação sobre o assunto, facto provado pelo número de indivíduos mortos enquanto 





























Bombistas e atentados no Porto 
 
A partir da investigação feita, não foi possível traçar o perfil desejado dos 
bombistas referenciados no Porto entre 1920 e 1927 que foram detidos pelas 
autoridades. Não conseguimos encontrar dados comparáveis aos apresentados por José 
Maria Nunes, ou mesmo por Hemano Neves para o período de 1908 a 1910 nas obras já 
referenciadas. Em muitos dos casos as informações que colhemos são escassas, como 
por exemplo, sobre a idade, naturalidade, situação familiar, instrução etc. 
O estudo permitiu, no entanto, colher diversos dados importantes, 
nomeadamente, referenciar 31 indivíduos ligados a atentados ocorridos na cidade e que 
vão indicados no quadro seguinte: 
 




Nome Data de captura 
Francisco da Cunha 15 de Janeiro de 1920 
Francisco da Rocha 16 de Janeiro de 1920 
Manoel Teixeira 23 de Janeiro de 1920 
Alfredo Henrique Vilaça 11 de Março de 1921 
Manuel Simões Mendes 27 de Novembro de 1921 
Carlos Pinto 21 de Abril de 1922 
António Menais Barbosa 31 de Agosto de 1922 
Américo Pereira Dias 25 de Outubro de 1922 
António Augusto Guedes Pinto 25 de Outubro de 1922 
                                                          
87 Quadro executado a partir de dados da imprensa escrita da cidade do Porto, nomeadamente O Comércio do Porto, 
A Montanha, O Primeiro de Janeiro e Jornal de Notícias. A data de captura está aqui referenciada para que seja 
possível fazer corresponder um nome a um atentado específico. Todos os nomes aqui referidos carecem de 
confirmação em processos judiciais inacessíveis até ao momento na investigação. Em anexo está disponível o estudo 
completo.  




Luiz Fernandes Laranjeira 25 de Outubro de 1922 
Domingos de Souza Pinto 25 de Outubro de 1922 
Manoel João 25 de Outubro de 1922 
Eduardo José Meira 11 de Setembro de 1923 
Alexandre José da Costa 11 de Setembro de 1923 
António Mendes Barbosa 11 de Setembro de 1923 
Ex Sargento Ferreira 11 de Setembro de 1923 
Manoel Pereira da Silva “O Nabo” 2 de Outubro de 1925 
Emílio Alves de Pinho 2 de Outubro de 1925 
José de Oliveira 2 de Outubro de 1925 
Carlos Ferreira Neto 3 de Novembro de 1925 
José Barbosa D´Amorim Gonçalves 12 de Junho de 1926 
Joaquim Coelho da Rocha 12 de Junho de 1926 
Álvaro Damas 26 de Agosto de 1926 
Alfredo Santos 26 de Agosto de 1926 
Raúl Honório 26 de Agosto de 1926 
Manuel Assunção "O Rato" 23 de Setembro de 1926 
Manuel José da Silva 23 de Outubro de 1926 
Carolina Rita 23 de Outubro de 1926 
João da Ressurreição 11 de Junho de 1927 
Américo Santarém " O Santareno" 18 de Junho de 1927 
Bernardino dos Santos 8 de Julho de 1927 















                                                          
88 A explosão da bomba no syndicato, O Comércio do Porto,19.06.1926, Nº144, Ano LXXI,I p.2. Joaquim Coelho da 
Rocha foi associado à explosão acidental no Sindicato Único da Construção Civil, a 12 de Junho de 1926. Segundo as 
suas alegações, teria embatido casualmente numa mesa onde estariam escondidos explosivos que ao tocar no chão 
deflagraram. Estaria a acompanhado por outro sujeito na altura, que viria a falecer com ferimentos resultantes da 
explosão. 




Dentro dos bombistas identificados a divisão de profissões referenciadas é feita 




Se atentarmos na notícia de “A Montanha” de Janeiro de 1920, que reporta o 
clima de tensão vivido na cidade entre patrões e empregados da panificação - “Nas ruas 
onde há maior abundância de padarias tem estoirado algumas bombas com certeza 
arremessadas por padeiros grevistas. Ora para que os manipuladores possam ganhar a 
questao e vejam satisfeitas as suas legitimas necessidades é necessário que nao se 
adopte semelhante sistema de protesto ou de reivindicações colectivas”90 - podemos 
avançar a possível justificação da presença mais expressiva de padeiros no cômputo 
geral das profissões. Também o jornal O Portugal se referiu, ainda que em tom jocoso, 
às dissidências entre patrões e trabalhadores: " No Porto, ha ja alguns dias que estão em 
greve os manipuladores de pão. Levados pelo habito de manipular, nao podendo sofrer 
tao longa paralisaçao de trabalho, teem-se entretido alguns grevistas com a manipulaçao 
de bombas que depois vao arremessar contra as padarias como quem afirma que as 
                                                          
89 Gráfico executado com o mesmo princípio da tabela anterior, recolha de dados dos periódicos O Comércio do 
Porto, O Jornal de Notícias, A Montanha, O Primeiro de Janeiro de 1920 a 1927. 
90 Manipuladores de Pão, Manipuladores de Bombas, A Montanha, 20.01.1920, nº3053, nono ano, p1 












Comerciante de Pescado 
Profissões referenciadas em 16 dos individuos envolvidos em atentados 
bombistas 




faculdades manipulativas ainda nao estão embotadas. Do fabrico deste paosinho mais 
perigoso teem resultado é claro alguns inconvenientes de gravidade e outros resultaram 
ainda, certamente, mesmo terminada a greve, porque virá a acontecer que algum 
manipulador, ao enrrolar massa, se julgue a fabricar bombas e encha de metralha a 
boroa inocente. Muito pão de rastilho vai aparecer no Porto."
91
  
Parece notório que em grande parte dos casos, a colocação de engenhos 
explosivos visava uma tentativa de persuasão em prol das reivindicações apresentadas. 
Esse cenário de terror podia-se estender por várias semanas, com sucessivos atentados 
aos estabelecimentos. 
No conjunto das profissões referenciadas existem algumas que se distanciam do 
trabalho fabril como, por exemplo, o caso do ex Sargento Ferreira, um antigo militar 
que se viu envolvido na explosão acidental na sede do Partido Republicano Radical, 
num prédio da Rua Saraiva de Carvalho, durante o dia 11 de Setembro de 1923.
92
 Neste 
caso, o sargento talvez tivesse competências para a manipulação de armas e/ou 
explosivos, o que pode justificar o seu envolvimento. Foram efetuadas buscas pelas 
autoridades, horas depois da explosão na sede do partido onde foram encontradas 
bombas e espingardas, assim como, peças de aço e ferro fundido próprias para a 
execução de bombas. De igual modo foram descobertos panfletos de propaganda 
promovendo o uso da violência como arma política. Na mesma explosão acidental foi 
preso o empregado municipal. Eduardo José Meira, de 43 anos, residente na Rua 
Firmeza, por estar implicado na manipulação de bombas. 
 
                                                          
91 Manipuladores de Pão, Manipuladores de Bombas, A Montanha, 20.01.1920, nº3053, nono ano, p1 
92 Explosão de bomba, O Comércio do Porto, 12.09.1923, nº214, ano LXIX, p. 1 





Ilustração 3 - Cabeçalho da notícia de O Commercio do Porto sobre a explosão de 11.09.192393 
Outro dos dados retirados da consulta dos periódicos foi o local de residência, ou 
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Como se pode ver no quadro seguinte dos 31 bombistas contabilizados apenas 5 
residiam e/ou trabalhavam fora do concelho do Porto.  
Nome da Rua Freguesia/Concelho correspondente 
Rua Gonçalo Cristóvão St. Ildefonso 
Rua de S. Roque Campanhã 
Travessa de Gondarém Nevogilde 
Rua do Regado Paranhos 
Travessa das Musas St. Ildefonso 
Rua de St. Ildefonso St. Ildefonso 
Alto da Fontinha St. Ildefonso 
Valbom94 Gondomar 
Moreira da Maia Maia 
Travessa do Anjo da Guarda St. Ildefonso 
Travessa dos Campos St. Ildefonso 
Rua Moreira Assunção St. Ildefonso 
Rua das Musas St. Ildefonso 
Rua de Santa Catarina St. Ildefonso 
Rua de Salgueiros Gaia 
 
A maior parte dos bombistas identificados vivia ou trabalhava na freguesia de 
Santo Ildefonso, bem no centro da cidade do Porto. Sabendo que Santo Ildefonso era 
uma freguesia urbana com um número alargado de população trabalhadora é natural que 
muitos dos nomes referenciados exercessem a sua atividade laboral ou residissem nessa 
freguesia.  
Quanto às agremiações que pensavam os atentados pouco se sabe. O secretismo 
em que estavam envoltas dificulta qualquer investigação. No entanto, depois de alguns 
atentados serem executados, surgiam nomes alusivos a essas associações pintados em 
várias paredes de edifícios. São referidas ao longo das notícias analisadas nomes como, 
“o 5º Grupo de Execução”, “Comité Vermelho Libertador”, “10º Grupo dos 
Vermelhos”, “Grupo da Sé”, “Grupo 15 de Novembro”, “Coluna Vermelha” ou “Grupo 
Radical José Domingues dos Santos”. As fotografias seguintes mostram as notícias em 
que os nomes das presumíveis organizações estão presentes: 
                                                          
94 Em Valbom, uma freguesia de Gondomar, estão referenciados Manoel Pereira da Silva, Emílio Alves de Pinho e 
José de Oliveira. Em Gaia, Joaquim Coelho da Rocha e em Moreira da Maia, Manuel José da Silva. 






  Ilustração 4 - Notícia de O Comércio do Porto em que é referido o Comité Vermelho Libertador95 
 
 
Ilustração 5 - Notícia de O Comércio do Porto em que é referido o 10º grupo dos vermelhos96 
 
 
                                                          
95 Os atentados dynamistas, O Comércio do Porto, 06.05.1921, Nº106, Ano LXVIII, p.2 
96 Explosão de bomba, O Comércio do Porto, 21.07.1921, Nº170, Ano LXVIII, p.2 









Ilustração 6 - Notícia de O Comércio do Porto onde são referidos quatro nomes de agremiações97 
 
. Outros dados importantes recolhidos, remetem-nos para os locais onde foram 
perpetrados os atentados e o número de vezes que ocorreram em cada local, como 
elucida a próxima tabela: 









Escritórios e Sedes de Empresas
98
 8 






                                                          
97
 Os acontecimentos, As bombas que explodem, O Comércio do Porto, 11.03.1921, Nº59, Ano LXVIII, p.1, que 
corresponde aos últimos quatro grupos enumerados 
98
 Por exemplo no atentado de 10.07.1921 ocorrido nos escritórios da Companhia das Águas e/ou sedes de empresas 
ou no atentado de 10.02.1925 à porta do prédio onde existia a delegação da União dos Interesses Económicos, a 
redação do jornal Cócóróró e a sede da Associação Académica.  










Porto de Leixões 1 
Castelo do Queijo 1 
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Interpretando os dados presentes no quadro, os locais de eleição para a 
realização de atentados foram as padarias e as residências particulares. Sobre as 
padarias já é conhecido que foram um foco de contestação laboral que levou a um 
número significativo de atentados bombistas. Contudo, nas habitações particulares 
foram executados 24 atentados, o que supera as padarias. Perante a investigação 
realizada, a técnica bombista conheceu uma alteração. Por exemplo, O Comércio do 
Porto publica a seguinte notícia: Pelas onze horas da noite passada foi parte da cidade 
alarmada com o estampido de uma bomba. Posta a policia em campo averiguou que 
uma bomba tinha rebentado, com forte estampido hombral da casa nº 5 da calçada das 
Virtudes, onde reside o sr. João Pinto, que faz parte da firma Laura Couto e Pinto, com 
tipografia à rua da Picaria
100
. Este tipo de atentados, realizado com a colocação de uma 
bomba junto de uma residência habitada por alguém influente, foi a grande mudança em 









                                                          
99 Quadro realizado segundo a contagem dos locais onde ocorreram os atentados de 1920 a 1927 na cidade do Porto, 
tendo como fonte primordial O Comércio do Porto. 
100  A Ordem publica, O Comércio do Porto, 16-03.1922, Nº63, ano LXVIII, p.3 




A questão bombista – os ecos da imprensa 
 
 
A violência política atravessou vários períodos da história, não sendo apenas 
característica da contemporaneidade. A principal diferença reside nos processos e não 
na intenção, visto que com o desenvolvimento técnico das sociedades surgiram novas 
formas de luta, com cada vez mais impacto físico, visual e social. Os habitantes das 
cidades visadas por tais atos foram apanhados de surpresa pela nova forma de ação 
violenta que grupos com ligações partidárias executavam. Utilizar palavras como terror 
ou medo para descrever o sentimento dos cidadãos de uma cidade visada por ataques 
com explosivos não é, de todo, exagerado. 
A imprensa tornou-se um veículo de transmissão dos medos e das perceções de 
insegurança da população, de protestos públicos contra os atentados mas também de 
“mensagens” de ordem e tranquilidade pública emanadas pelas forças de segurança. É 
neste contexto que temos que encarar a entrevista que Adriano Pimenta, Governador 
Civil do Porto, concedeu ao jornal “A Montanha” em Março de 1922 na sequência de 
diversos achados de explosivos e atentados ocorridos dias antes:  
“- Mas as bombas que explodiram na cidade e nos arredores? 
- Foram a consequência lógica da apreensão que eu realizei. Elas rebentaram com a 
força dos explosivos mas sem a força da moral. Tiveram absolutamente um caracter 
isolado e foram o fracasso do movimento projetado.” 101   
Após uma análise atenta dos artigos dos periódicos portuenses, que fazem 
referência a engenhos explosivos, é possível apercebermo-nos do clima de medo e de 
protesto sentido na cidade. O Comércio do Porto, cujas notícias sobre a questão 
bombista analisamos detalhadamente, traduziu em numerosos artigos essas perceções. 
Os protestos da imprensa e do público fizeram-se sentir sobretudo quando os alvos 
visados geravam controvérsia. Foi o caso da explosão de uma bomba no Bairro 
Operário das Antas, em Outubro de 1924, e que suscitou dos moradores o envio de uma 
carta ao jornal, nos seguintes termos: “ Senhor Director de O Comércio do Porto – 
impressionados com o selvagem atentado no Bairro Operário das Antas, da iniciativa de 
O Commercio do Porto, não podemos deixar de lavrar o mais enérgico e veemente 
protesto contra esta barbaridade sem nome. Todo o operariado conhece a benemérita 
                                                          
101 Entrevista ao governador civil do Porto Adriano Pimenta, A Montanha 21.03.1922, nº3698, decimo segundo ano, 
p.1 e 2 




iniciativa do grande jornal Português, que veio minorar a situação de tantas famílias 
humildes. Toda a cidade a estremece, com uma instituição bem sua. Como se 
compreende que um desvairado levante a mão contra uma obra admirável, fundada 
especialmente em benefício dos operários? Lavrando o mais enérgico protesto, 
desejamos também significar a O Comércio do Porto o aplauso da nossa solidariedade e 
rogar-lhe, em nome do operariado, que prossiga sem desanimo na obra benemérita que 
tem realizado. Porto, 28 de Outubro de 1924”102  
Situação próxima, mas envolvendo símbolos religiosos, viria a ocorrer nesse 
mesmo ano, no seguimento da colocação de uma bomba numa capela da freguesia de 
Arcozelo, Vila Nova de Gaia, dedicada a St. Maria Adelaide.” […] o catafalco sobre o 
qual se encontra o corpo de Maria Adelaide foi arremessado à distância, tendo ficado 
bastante danificado, esse catafalco, não sofrendo, porém, a urna outra avaria senão ficar 
com o vidro estilhaçado, entretanto sucedendo com os vidros das janelas, tendo sofrido 
ainda grandes prejuízos os objetos de cera […”]103   Numa subdivisão da mesma notícia, 
intitulada “A opinião pública perante o atentado” pode ler-se: “Evidentemente um caso 
deste tão estranho como repugnante, não podia deixar ficar indiferente a numerosa 
população da pitoresca freguesia de Arcozelo, como ainda nas freguesias próximas. De 
facto, tivemos ocasião de ouvir as diversas opiniões daquele povo honesto e bondoso 
em quem o acto ignóbil do atentado produziu uma comoção e repulsa indescritíveis”104.  
 
                                                          
102 Atentado Dinamista – Tiros Ferimentos, O Comércio do Porto, 29.10.1924, nº133, ano LXXI, p.3 
103 Attentado á bomba, O Comércio do Porto, 05.11.1924, página 1, número 261, ano LXX 
104 A opinião pública perante o atentado, O Comércio do Porto, 05.11.1924, nº261, ano LXX, p.1  






       Ilustração 7 - Capela em Arcozelo horas depois da detonação da bomba (1924)105 
 
Com o mesmo tipo de motivação, ou seja, um crescente descontentamento com 
os simbolos religiosos
106
, dois anos antes, já havia sido destruida em Vila Nova de 
Ourém, uma pequena capela erguida em honra das apariçoes de Nossa Senhora de 
Fátima
107




Em todo este contexto, os jornais não deixavam de refletir o desagrado face à 
impunidade que caracterizava uma grande parte da ação dos bombistas. Nessa medida O 
Comércio do Porto publicou dezenas de notícias a este propósito: “Mais um atentado 
dinamista à infelizmente a registar. Como de costume o seu autor ou autores ficaram 
                                                          
105 Attentado à bomba, O Comércio do Porto, 05.11.1924, nº 261, ano LXX, p.1  
106 Sabendo que o Anticlericalismo era uma realidade em alguns sectores mais radicais da sociedade esta pode ser a 
explicação para o ataque a, pelo menos, 3 símbolos religiosos durante o período em estudo. 
107 Breve História do Santuário de Nossa Senhora do Rosário de Fátima, disponível em 
http://www.fatima.pt/portal/index.php?id=15360, consultado a 20.05.2011. 
108 O atentado foi perpetrado na noite de 6 para 7 de Março de 1922. 




impunes!” 109 ; ou ainda: “ tem-se repetido – infelizmente – o bárbaro atentado à bomba. 
Os seus autores ficam sempre impunes; daí ter de se transitar, de noite, na cidade, com a 




              Ilustração 8 - Polícia junto ao edifício danificado na Rua do Rosário (1925)111 
 
Esse sentimento de insegurança e impunidade levou alguns cidadãos a cuidarem 
da sua própria proteção, como aconteceu com o industrial de sapataria, Virgínio Gomes 
Seabra, que organizou a sua guarda pessoal composta pelos seus empregados, para 
evitar a concretização de ameaças à sua integridade física. Neste caso, apesar do 
sobreaviso ainda houve uma troca de tiros entre bombistas e guardas com ferimentos 
para ambos os lados.
112
 
                                                          
109 Os atentados dinamistas, O Comércio do Porto, 20.01.1925, nº16, ano LXX, p.2  
110 Os atentados dinamistas, O Comércio do Porto, 21.05.1925, nº119, ano LXX, p.2  
111 Os atentados dynamistas, O Comércio do Porto,12.02.1925 nº 36 ano LXX p. 2 
112 Atentado Dinamista, O Comércio do Porto, 06.06.1925, página 2, número 255, ano LXX.  




Os ferimentos derivados da questão bombista são um ponto importante na 
análise do seu impacto na cidade. Não só as trocas de tiros, acima referidas, mas os 
estilhaços presentes nas detonações causavam por vezes, graves ferimentos aos visados, 
muitas vezes aos próprios manipuladores como na explosão acidental ocorrida na sede 
do Partido Republicano Radical, na Avenida Saraiva de Carvalho, no dia 11 de 
Setembro de 1923. Esta explosão fez três vítimas mortais, Armando Pereira, Armando 
Gomes de Oliveira e ainda António Henrique Saraiva. Todas as vítimas foram 
fustigadas pela metralha com a qual as bombas eram enchidas, que de alguma forma 
detonou espontaneamente. A seguinte notícia relata opiniões sobre a explosão, que foi 
amplamente condenada em praça pública. 
 “Essa arma traiçoeira, com que não pode ser visado apenas o que se pretende 
aniquilar, porque uma vez fora da mão não se calcula quem atingirá, não deve lisonjear 
ninguém que dela faça uso, e é, em geral, considerada arma repugnante, de covardes e 
pela qual o povo português tem uma natural aversão. 
Ante aquela tragédia não havia lamentos nem manifestações de dor, nem respeito pelas 
lagrimas das famílias, que nenhuma culpa tinham do desvario dos que morreram ao 
preparar armas para crimes, antes uma satisfação intima punha esta expansão sincera 
nos lábios de tanta gente: 
- Ainda bem! Havia de acontecer assim a todos! 
Nem o respeito pela mágoa dos que queriam bem as vítimas, nem a menor manifestação 
de sentimento por aqueles corações perdidos, nem o menor impressão ante aquele 
espetáculo macabro. 
Não, não havia piedade pelas vítimas, nem ao menos respeito pelas famílias. 
Atentem nestes momentos no significado de tais atitudes e digam-nos se moralmente 
pode triunfar uma causa implantada às bombas. […] 
Lutem pelos ideais que acaletam, clamem pelo que supõem a verdade, demonstrem a 
sua razão, mas só no campo doutrinário, no campo filosófico, no campo dos princípios.  
Uma causa que só tem armas e bombas a defende-la, pode triunfar de momento, mas o 
seu triunfo é efémero e sem a menor consistência. 
Nós não nos regozijamos com o desastre de ontem. 
Não. 




Lamentamo-lo e sentimos profundamente que na nossa terra, de tradições românticas e 
de bondade, se continue a pensar em bombas assassinas para triunfo ou defesa seja do 
que for.”113 
O número de feridos e o número de mortos resultantes da ação bombistas 
afiguram-se como dados reveladores. O seguinte gráfico mostra a divisão por anos de 
mortes e de feridos, sabendo que na totalidade se registaram 47 feridos e 18 mortes na 





O ano de 1921 foi aquele que registou mais feridos, do mesmo modo que 1923 registou 
o maior número de mortes. No ano em que ocorreram mais eventos bombistas, 1922, 
registaram-se 9 feridos e 4 mortes. O facto de terem ocorrido greves gerais, tanto em 
1921 como em 1923, pode explicar a violência que está intimamente ligada a esses 
anos. Já o ano de 1927 se afigura como o verdadeiro marco que inicia a decadência do 
esforço bombista. A mudança de regime político, ou seja, a entrada da Ditadura Militar 
a 28 de Maio, e a consequente montagem do aparelho repressor de liberdades 
                                                          
113 Bombas Assassinas Mais Bombas! Mais vítimas e mais desgraça! A Montanha, 12.09.1923, nº3976, decimo 
terceiro ano, p.1 
114 À semelhança dos outros gráficos e tabelas apresentadas anteriormente, este gráfico foi produzido de acordo com 
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individuais e coletivas, fizeram com que as bombas não explodissem durante alguns 
anos.   
Apesar da consternação evidente da população com as tragédias irremediáveis 
causadas por bombas, perdas humanas e feridos, também a destruição de património, 
causava revolta no grosso dos habitantes da cidade. Em cada detonação surgiam 
prejuízos materiais: vidros partidos, portas, portões e muros danificados, mesmo em 
edifícios muito distantes do “epicentro” da detonação. Se notarmos que alguns 
atentados eram praticados em edifícios ainda em construção, como o edifício da Câmara 
Municipal do Porto, na Avenida dos Aliados, no início do mês de Fevereiro de 1925
115
, 
é fácil perceber que os estragos podiam significar perdas em grande escala, devido à 
evidente fragilidade de uma obra inacabada. Pelas informações presentes na imprensa 
da época, foi possível realizar um estudo dos prejuízos que alguns dos atentados 
causaram. Estes prejuízos materiais eram contabilizados por funcionários do Tribunal 
de Investigação Criminal do Porto e por peritos em reparações dos materiais 
danificados. Os danos podem ser descritos da seguinte forma:  
 
Prejuízos resultantes da explosão de bombas 
Consulado de Espanha, Rua Alexandre 
Herculano a 10.03.1921 
485$000 
Avenida Rodrigues de Freitas a 21.04.1921 1.065$000 
Rua de St. Catarina a 21.04.1921 324$000 
Rua Sá Noronha a 22.04.1921 800$000 
Rua de Cedofeita a 10.07.1921 900$000 
Rua Luís de Camões (Gaia) a 13.07.1921 100$000 
Rua General Torres (Gaia) a 13.07.1921 75$000 
Rua do Bonjardim a 13.07.1921 175$000 
Raza, Gaia a 14.10.1922 10.000$000 
Rua Nova de Francos a 23.08.1923 1.000$000 
Rua Oliveira Monteiro a 17.05.1924 600$000 
Rua Fernandes Tomás 18.10.1924 400$000 
Rua Sá de Noronha 16.01.1925 1.648$000 
Avenida Camilo a 16.01.1925 2.000$000 
Rua Nova da Estação 20.01.1925 1.500$000 
                                                          
115 Ultima hora – Explosão de Bomba, O Commercio do Porto, página 6, número 27, ano LXX. 




Rua do Conde a 19.03.1925 2.000$000 
Avenida do Bonjardim a 21.03.1925 15.000$000 
Travessa 15 de Novembro, à Praça Mouzinho 




Estes dados permitem ter uma noção da dimensão dos estragos materiais. Os 
valores estimados pelos peritos podiam ir dos 75$000 réis aos 15.000$000, dependendo 
de diversos fatores como a fragilidade dos materiais. 
Aqui se percebe um pouco da divisão da sociedade portuense sobre qual o 
destino adequado para praticantes de tais atos. Sendo que havia quadrantes mais 
solidários que entendiam que um julgamento e consequente condenação seria o 
suficiente, outros setores eram bem mais radicais e achavam que não havia castigo que a 
justiça pudesse dar aos bombistas, nem mesmo o degredo nas colónias ultramarinas. 
Era, de facto, uma questão bastante sensível que, de forma direta ou indireta, afetava 
toda a cidade. Tanto um comum cidadão podia ser atormentado com o estampido e os 
estilhaços de uma bomba, como a loja que frequenta podia ser destruída e fechada, 
como o responsável da polícia da cidade, podia ser visado por um atentado ou um 
simples proprietário de habitações que não satisfazia os seus inquilinos. Estes fatos 
apresentaram-se como um fenómeno que atravessou transversalmente a sociedade 
portuense dos anos 20. Em suma, os atentados bombistas, provocam grande dor para à 
população da cidade do Porto, não só pela visão negativa e de constante tumulto 













Os atentados e as respostas das forças de segurança 
 
Os debates parlamentares sobre a questão bombista são uma fonte importante 
para compreender toda esta problemática.  
Para o período em estudo, 1920-1927, há uma infinidade de debates em que a 
palavra bomba ou atentado é referida. Para citar um exemplo, na sessão da Câmara dos 
Deputados de 1 de Abril de 1920, um deputado, de seu nome Alves dos Santos, chama à 
atenção um membro do governo presente, sobre a necessidade de se acabar com as 
bombas na cidade de Lisboa. O deputado até chega a referir: “O que eu desejo […] é 
saber se posso sair à noite de casa sem o perigo de ser ferido por uma bomba”116. Dias 
mais tarde, outro debate teve lugar, mas desta vez o assunto foi o modo de empregar o 
engenho explosivo. Pode ler-se nas páginas dos debates, em resposta a uma declaração 
de um coronel do exército: “Se eu arremessar uma bomba sobre uma multidão 
inofensiva que passa descuidada pelas ruas fiz um mau emprego desta arma; mas se 
para me defender das arremetidas desvairadas e violentas de quem me pretenda 
esmagar, eu o fizer, esse emprego não tem nada de odioso e revoltante, podendo ser 
considerado até com um acto de heroicidade”117.   
 Nesse mesmo dia, 15 de Abril de 1920, outra declaração foi feita num debate 
em que transparece o sentimento vivido pela população. Um deputado faz uma 
declaração de força em relação ao destino dos praticantes de atos bombistas: “O 
Governo só tem de reprimir os atentados bombistas e fazer castigar os indivíduos que 
fazem uso das bombas para ferirem e matarem os seus semelhantes. E porque estes 
indivíduos se colocam numa posição excepcional, devem também ser julgados 
excepcionalmente”118. De facto, e pelas investigações que realizamos, este era o 
sentimento dominante na população portuguesa. Os bombistas tinham que ser julgados 
e condenados pela lei. 
A correspondência emanada pelas instituições oficiais pode conferir dados 
importantes para a correta perceção da resposta aos atentados. Tanto em 1922 como em 
1924 há ofícios importantes entre personalidades políticas, referentes à questão 
                                                          
116 Debate Parlamentar da Câmara dos Deputados datado de 01.04.1920, p. 4, disponível em 
http://debates.parlamento.pt/catalog.aspx?cid=r1.cd, consultado a 03.07.2012, às 22h34m. 
117 Debate Parlamentar da Câmara dos Deputados datado de 15.04.1920, p. 13, disponível em 
http://debates.parlamento.pt/catalog.aspx?cid=r1.cd, consultado a 04.07.2012, às 18h45m. 
118 Debate Parlamentar da Câmara dos Deputados datado de 15.04.1920, p.8, disponível em 
http://debates.parlamento.pt/catalog.aspx?cid=r1.cd, consultado a 01.07.12, às 15h32m. 




bombista. Por exemplo, entre o Governador Civil do Porto e o Diretor Geral dos 
Negócios Políticos e Diplomáticos, sobre as reparações necessárias depois de um 
atentado no consulado de Itália a 21 de Setembro de 1922.
119
 Há também 
correspondência entre o Governador Civil do Porto e o Chefe da Polícia de Investigação 
Criminal alertando para a possibilidade de ocorrerem atentados de dinamite no 
consulado Espanhol na cidade, a 11 de Janeiro de 1924.
120
 Deste modo, entende-se a 
preocupação real das autoridades com a questão bombista, tanto a reparar a destruição 
causada como a evitar novos ataques.
121
  
A imagem de que as forças policiais tinham a situação completamente 
controlada era frequentemente passada para tranquilizar a opinião pública. Contudo a 
realidade dos números aponta para uma situação diferente. Por norma um atentado tinha 
uma resposta física deficiente por parte do poder policial. Se bem que tenha havido um 
número expressivo de bombistas que foi preso julgado e condenado, aquele é 
seguramente inferior a 50% do total, se tivermos em conta o volume de atentados e 
diligências policiais que tiveram lugar, segundo os números do Commercio do Porto 
122
. 
Nas várias diligências policiais efetuadas, o número de detenções para averiguações foi, 
mesmo assim significativo, como mostra o seguinte gráfico:  
 
                                                          
119  ADP, 2º Livro de registo de confidenciais 796, 1922, pp. 17/17 verso. 
120 ADP, 2º Livro de registo de confidenciais 796, 1922, pp. 18/18 verso. 
121 Os exemplos de correspondência relatados fazem parte de um todo que será demostrado em anexo. 
122 Análise, que advêm dos números concretos de bombistas identificados e que foram chamados à responsabilidade 
pelos atentados, realizada a partir do Commercio do Porto, 1920-1297. 





Ilustração 9 - Número de detenções feitas pela Polícia para averiguações sobre a questão bombista entre 1920 e 
1927. Na totalidade foram detidos 206 indivíduos123  
 
Estes números apenas se referem a indivíduos, do sexo masculino ou feminino, 
que foram presos, por norma, no Aljube, apenas para serem interrogados. Os 31 
bombistas referenciados anteriormente não fazem parte desta contagem, visto que, já 
estão identificados como participantes diretos nos acontecimentos com explosivos. De 
uma forma geral a resposta policial dada aos atentados era feita de uma forma bastante 
simples. A Polícia de Investigação Criminal
124
 do Porto ou a Policia de Defesa Social 
(extinta na cidade em 1922) tomavam conta da ocorrência depois da Polícia Cívica fazer 
a rotineira guarda do local sinistrado. Contudo, quando o atentado atingia proporções 
inesperadas ou era realizado contra um símbolo de poder estrangeiro dentro de Portugal, 
por exemplo, a Policia de Segurança do Estado, intervinha. A propósito, a notícia 
publicada no Primeiro de Janeiro de 14 de Setembro de 1923 elucida sobre estas 
atuações:” O Sr. Governador Civil de Lisboa veio ontem a esta cidade como comissario 
geral da PSE conferenciar com as autoridades do Porto sobre as investigações relativas 
                                                          
123 Gráfico executado com base na contagem dos nomes referenciados nas noticias dos periódicos já citados 
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ao caso da explosão da bomba na sede do GRR e das comissões distrital e municipal do 
mesmo partido”125.  
Quanto à questão dos julgamentos dos suspeitos, a maior parte passava algum 
tempo no Aljube à espera de saber o seu destino. Por norma eram enviados para o 
Tribunal de Defesa Social, em Lisboa, ou para Tribunais Militares para serem julgados 
pelos crimes que alegadamente tinha cometido. Em alguns casos a pena aplicada foi o 
degredo nas colonias ultramarinas, na sequência das determinações do Código Penal e 
da legislação de 13 de Fevereiro de 1896. Aliás, segundo a legislação em vigor na época 
este seria o destino de todos os condenados por atos com explosivos
126
. No caso dos 
bombistas do Porto, que conseguimos referenciar, não foi possível seguir-lhes os passos 
para além do seu envio para o Tribunal de Defesa Social em Lisboa não podendo 
confirmar as suas sentenças, apesar disso, a investigação no Arquivo Nacional da Torre 
do Tombo permitiu ter algumas certezas, principalmente sobre o caso do conhecido 
propagandista libertário Luiz Fernandes Laranjeira. 
 A documentação do governo civil apenas regista as Guias de Transporte 
destinadas a Lisboa, que envolvia um considerável acompanhamento policial, 
seguramente em conformidade com a perigosidade dos bombistas. Fica como exemplo, 
uma das guias, datada de 24 de Setembro de 1923, na qual é pedida a viagem para 
Lisboa de 4 bombistas identificados: “Rogo a Vª Ex., se digne ordenar para que sejam 
passadas guias de transporte em caminho-de-ferro e em carruagem de 2ª classe 
(comboio rápido), da estação desta cidade para a de Lisboa, para os quatro detidos 
implicados na explosão de bombas na Avenida Saraiva de Carvalho, bem como de ida e 
regresso para um chefe, um cabo e oito guardas, que os vão custodiar.  





                                                          
125 O Primeiro de Janeiro, 14.09.1923, nº216, 55ºano, p.1 
126 A pena de degredo foi aplicada principalmente aos membros da Legião Vermelha, organização responsável pelo 
grosso dos atentados em Lisboa durante o inico do século XX. 
127 ADP, Fundo do Governo Civil Porto, M2915 24.09.1923 






A nota introdutória desta dissertação espelhou as intenções que tínhamos no 
início deste trabalho. Neste momento, é chegada a altura de passar aos resultados de 
uma investigação realizada sob algumas condicionantes.  
A escolha de fontes hemerográficas revelar-se-ia determinante para este 
trabalho. Existem notícias de jornais e revistas do início do seculo XX que permitiram a 
recolha de dados importantes na compreensão do fenómeno bombista em Portugal, 
particularmente na cidade do Porto. Contudo, apesar da informação contida nas páginas 
dos periódicos, esta peca por ser escassa. 
 Os documentos oficiais de arquivo não estão em geral disponíveis. Existem 
documentos, nomeadamente em forma de correspondência, que permitem cruzar com as 
notícias recolhidas. Do mesmo modo, alguns registos de cadastro recolhidos permitiram 
confirmar informações obtidas nos periódicos. Mas faltam muitas certezas. Por 
exemplo, os nomes de alegados bombistas, referenciados nesta dissertação são resultado 
de um cruzamento de fontes mas onde não foi possível encontrar os registos dos seus 
julgamentos e das suas condenações. Todos os indícios investigados, apontam para que 
todos os 31 nomes tenham participado, uns de forma mais ativa do que outros, nos 
processos que levaram à ocorrência de alguns atentados na cidade do Porto. São as 
certezas que as fontes permitem ter neste momento da investigação. 
No primeiro capítulo desta dissertação abordamos o contexto internacional, 
ainda durante o século XIX, onde os atentados bombistas sucederam-se um pouco por 
toda a Europa, com principal incidência em França, Itália e Espanha. No século XIX, 
Portugal não apresentava um número de ocorrências com bombas significativo 
comparativamente com os restantes países europeus enumerados. Do mesmo modo, 
também a América do Norte viveu momentos tensos durante os finais do século XIX, 
com alguns importantes atentados bombistas. Para combater esta vaga de ocorrências, 
os governos dos estados europeus elaboraram várias leis que endureciam a resposta aos 
crimes praticados com explosivos. No grosso dos países estas legislações não 
abrandaram o ritmo dos atentados, sendo que as leis de 1892 e 1896 em Portugal, 
registaram sucesso na prevenção e punição dos atentados bombistas. Com a entrada no 
século XX a atividade bombista em Portugal conheceu um grande impulso, fomentado 
pelas várias tentativas revolucionárias que se sucederam. Em 1910 a bomba teve um 




papel fundamental no combate à monarquia, apresentando-se como uma das armas de 
eleição das hostes republicanas. A implantação da república não trouxe um período de 
acalmia na questão bombista, muito pelo contrário. Os bombistas que haviam 
contribuído para a mudança de regime, passaram a ser considerados um fardo para a 
república. Os sucessivos governos fizeram tudo para afastar a república de bombistas, 
com receio de uma nova revolução, pautada, mais uma vez, pela ação das bombas. 
Artigos em revistas sobre a sua influência no conflito armado de Outubro de 1910 
foram, inclusive, censurados.  
Com o direito à greve instituído, os arremessadores de bombas passaram a 
utilizar estes momentos para desenvolver a sua atividade. Ocorreu uma ligação íntima 
entre a ideologia anarquista e os sindicatos. O grosso dos bombistas partilhava a 
ideologia anarquista e estava ligado a profissões em que os trabalhadores estavam 
organizados em sindicatos, como manipuladores de pão, pedreiros, carpinteiros ou até 
pintores. A ponte foi feita para que organizações secretas, apoiadas nesta ideologia 
desenvolvessem a atividade bombista um pouco por todo o país.  
Nos anos 20 a realidade alterou-se. A técnica bombista começou a ficar mais 
centrada num objetivo específico. Os atentados passaram a ser realizados à porta de 
residências; junto a alvos políticos, como consulados; próximos de alvos religiosos e 
económicos, como fábricas ou sede de empresas.  
Os dados apresentados no último e terceiro capítulo, relativamente às profissões 
que os alegados bombistas exerciam apontam a indústria de panificação como uma 
atividade ligada a um número expressivo de identificados, sendo a possível explicação a 
luta pelas melhores condições de trabalho. 
 No que diz respeito aos locais de trabalho e residência dos alegados bombistas a 
maior parte ficavam situados na freguesia de Santo Ildefonso, facto explicado pelo 
elevado número de população urbana e trabalhadora que esta freguesia apresentava.  
Os locais onde ocorreram os atentados mostraram uma realidade díspar. As 
padarias e as residências particulares levaram grande avanço em relação a outros sítios 
de eleição dos alegados bombistas para a colocação e arremesso de bombas. 
Por outro lado, os atentados causaram  grandes prejuízos humanos e materiais. 
Em relação às perdas humanas, ficamos a saber que 1921 foi o ano com mais feridos 
(14) e que 1923 foi o ano com mais mortes (6). Não chegaram a ser números muito 
elevados, de facto, mas representaram uma das maiores razões de revolta da sociedade 
em relação aos bombistas. Os imóveis também sofreram pela detonação de bombas com 




um total de cerca de 38 mil escudos de prejuízos, valor consideravelmente elevado para 
a época em questão.  
A polícia desempenhou, obviamente, um papel fundamental na dinâmica 
bombista. A sua resposta nem sempre era eficiente, no entanto chegaram a deter 206 
indivíduos para averiguações sobre atentados. Em 7 anos apenas 29 alegados bombistas 
foram capturados, visto que 3 faleceram ao manipularem explosivos, para um total de 
226 ocorrências com explosivos.  
Esta investigação ainda não se encontra concluída, visto que, quanto mais 
investigamos mais dúvidas temos por esclarecer. Naturalmente que necessita, 
claramente, de uma continuação para encontrar provas sólidas do perfil dos bombistas e 
dos processos que levaram aos atentados, principalmente no Porto, cidade esquecida 
pelos estudiosos na questão bombista. 
Fazendo um balanço global sobre o processo construído desde o início 
dissertação, posso dizer que foi um grande desafio. Desafio por todos os conhecimentos 
que adquiri, desafio para realizar uma investigação produtiva, e uma dissertação válida, 
tendo em conta todas as dificuldades. Em segundo lugar, reitero a satisfação pessoal que 
alcancei a trabalhar neste tema. O trajeto de arquivo em arquivo, o contornar da 
burocracia presente nos mesmos, o lidar com pessoas com mais conhecimentos do que 
eu, tudo isto fez parte do meu dia-a-dia durante quase dois anos. Finalizando espero ter 
estado à altura do desafio a que me propus. A bomba explosiva teve um papel na 
história contemporânea portuguesa. Esta dissertação procurou responder às 
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128 ADP. Fundo do Governo Civil. Maço 2914, 1914-1923. Correspondência emanada da Policia Administrativa, Criminal e de 
Segurança do Estado. Pedido de guia de transporte do Diretor da Policia de Investigação Criminal endereçada ao Governador Civil 
do Porto. A guia referia-se a um dos implicados no atentado de 25 de Outubro de 1922, na sede da Companhia Industrial Portugal & 
Colónias. A data do documento não coincide com a data, provada, do atentado. A possível explicação será um erro na elaboração do 
documento que provavelmente se refere a 2 de Janeiro de 1923, visto que Domingos de Souza Pinto, manipulador de pão da Rua da 
Lomba, foi capturado em Dezembro de 1922, depois de se ter refugiado em Castelo de Paiva. 
 








                                                          
129 ADP. Fundo do Governo Civil. Maço 2914 1914-1923. Correspondência emanada da Policia Administrativa, 
Criminal e de Segurança do Estado. Pedido de guias de transporte do Inspetor da Policia de Investigação Criminal 
endereçada ao Governador Civil do Porto a 6 de Novembro de 1922. A guia referia-se aos presos implicados no 
atentado de 25 de Outubro de 1922, na sede da Companhia Industrial Portugal & Colónias.  
 








                                                          
130 ADP. Fundo do Governo Civil. Maço 2914, 1914-1923. Correspondência emanada da Polícia Administrativa, 
Criminal e de Segurança do Estado. Pedido de guias de transporte do Comissário Geral da Polícia Civil endereçada 
ao Governador Civil do Porto. A guia referia-se a 4 presos, a saber: Eduardo José Meira, Alexandre José da Costa, 
António Mendes Barbosa (ou Barboza) e o ex sargento Ferreira. Estes detidos foram implicados na explosão 
acidental ocorrida na sede do Partido Republicano Radical, a 11 de Setembro de 1923.   








                                                          
131  ADP. Fundo do Governo Civil. 2º Livro de registo de confidenciais, 796 1922-1924, páginas 17 e 17 verso. Carta do 
Governador Civil do Porto endereçada ao Diretor Geral dos Negócios Políticos e Diplomáticos. No documento são discutidas as 
verbas para a reparação do edifício do consulado de Itália no Porto, visado por um atentado a 5 de Setembro de 1922. 






                                                          
132 Embarque de legionários, O Commercio do Porto, 26.08.1926 Nº201 Ano LXXII p.1. Foto de Raul Honorio 
publicada no Commercio do Porto. Raul Honorio havia sido preso, julgado e condenado ao degredo na Guiné pela 
prática de vários crimes entre os quais alguns envolvendo engenhos explosivos. No entanto, juntamente com mais 
dois legionários na mesma situação (Álvaro Damas e Alfredo Santos) evadiu-se da colónia ultramarina ficando 
refugiado em Hamburgo. Acabaram capturados e enviados para o Porto, onde permaneceram. Um ano mais tarde, a 
13.04.1927, o individuo caracterizado pela foto foi entregue para o degredo em Timor, como está explicito no 
processo da PIDE, número 618/28 NT 4187 referente a Raul Honorio, presente no Arquivo Nacional da Torre do 
Tombo.  
 







                                                          
133  Arquivo Nacional da Torre do Tombo PIDE 618/28 NT 4187. Peça pertencente ao processo de Raul Honorio. 




A bomba explosiva segundo Hermano Neves 
 
Mas havia ainda as bombas chamadas de clorato. Imagine-se uma lata, uma inofensiva 
lata de tamanho e feitio de um frasco pequeno, com bocal de rosca onde se aparafusava 
uma tampa. Dentro, introduziam uma serpentina de vidro cheia de ácido sulfúrico, 
fechada numa das extremidades com uma bucha de algodão em rama e uma camada de 
lacre. Em torno da serpentina, em proporções convenientes, clorato de potássio, 
enxofre e antimónio, além da metralha indispensável. No momento decisivo, a lata era 
arremessada com violência e ao bater no chão partia-se, no interior a serpentina de 
vidro. A explosão era instantânea. Mas é conveniente acentuar que os efeitos 
destruidores eram menores do que os da dinamite. […] Enquanto carregávamos as 
latas, cavaqueava-se ou ria-se, numa despreocupação infinita. As vezes o ácido 
sulfúrico queimava-nos atrozmente as mãos, que mergulhávamos acto contínuo num 
grande alguidar cheio de água, colocado ali para esse fim. Mas nem nos assaltavam 
apreensões de sermos descobertos e deportados para Timor, nem de que uma explosão 
fortuita nos dilacerasse a ambos.     
p. 60 a 62 
- Em que consistia a metralha com que carregavam as bombas?  
- Utilizávamos sempre a carda de sapato, taxas pequenas quase inofensivas. O nosso 
fim não era destruir nem fazer chacina, mas por o maior número de inimigos fora de 
combate. 
- Fizeram muitas bombas de clorato?  
- Ao todo fabricamos talvez umas 500. 
E como lhe perguntemos por quanto terá saído cada bomba, depois de um rápido 
cálculo mental: 
- As de cobre devem ter custado dez tostões cada uma. As de ferro fundido foram mais 
baratas. Para ai uns seis tostões… 
- E quem fornecia o capital? 








As bombas que fabricavam continham numa pequena esfera de zinco, fundida 
separadamente em duas calotes que depois eram soldadas uma à outra. Uma das 
calotes apresentava um buraco por onde se carregavam com camadas alternativas de 
explosivo e de metralha, cautelosamente comprimidas fechadas, a um cm de abertura, 
por uma tampa de gesso que constituía a cabeça. A substancia explosiva consistia 
numa mistura conveniente de enxofre e clorato de potássio que detona sob a influencia 
de um choque violento. Cabeças de pregos de cavilha e pedaços de ferro formavam a 
metralha. O seu efeito era tão destruidor que se fez a recomendação expressa de nunca 
serem atiradas para o meio dos soldados. […] As (bombas) que conservaram, 
guardavam-nas na carvoeira dissimuladas em caixotes com areia, para evitar que se 
tocassem em qualquer circunstância. […] Estas bombas tinham, duas grandes 
vantagens: eram muito mais baratas (o seu custo regulava os 120 réis) e de efeitos mais 
violentos. 
p.62 e 63 
As dificuldades do fabrico de explosivos, os perigos a que estão ligados tais 
manipulações, são simplesmente terríveis. Nas próprias fábricas, onde é praticamente 
possível usar todas as precauções, as catástrofes são infelizmente frequentes Depois o 
segredo absoluto é quase impossível de manter, e só se conseguiu (até certo ponto) 
quando muitos milhares de conspiradores foram dominados pela ideia nobilíssima de 
redimir a pátria. O sábio químico Berthelot, interrogado um dia sobre os atentados 
com explosivos, respondeu com um sorriso irónico que lhe não despertavam graves 
apreensões. E acrescentou que para obter os conhecimentos indispensáveis ao uso 
eficaz dessas substancias, era mister um longo estudo de coisas teóricas e praticas, 
impossível de realizar-se no mistério das conspirações revolucionárias. […] o nível de 
conhecimentos teóricos é, em geral, insuficientemente elevado entre os propagandistas 
pelo facto. Seria preciso que ao belo gesto, correspondessem as indicações que só a 
experiencia cientifica pode dar. Depois um anarquista nunca pode operar 
tranquilamente como um químico ou um engenheiro; é obrigado a estar sempre alerta, 
e não pode por consequência preparar um atentado como se prepara uma experiencia 
de laboratório. (Berthelot)   p.74
134
 
                                                          
134 Os relatos aqui apresentados são excertos da obra NEVES, Hermano, Como triumphou a Republica: 
Subsidios para a Historia da revolução de 4 de Outubro de 1910, Lisboa: Letra Livre, 2010.   




Levantamento de ocorrências com explosivos na cidade do Porto entre 1920 e 1927. 
Data - séc. XX  
Zona da cidade (Avenida, Rua, Travessa, Lugar) e 
Características (atentado/atentado frustrado/atentado 
militar/achado/achado militar/apreensão/explosão 
acidental/explosão acidental de pólvora) 
(esta data é referente ao 
dia da prática do acto ou 
em caso de falta de 
informação plausível ao 
dia em que foi publicada 
a notícia) 
16-01-1920 Padrão da Légua [atentado] 
16-01-1920 Rua Antero de Quental [atentado] 
16-01-1920 Rua do Bonjardim [atentado] 
16-01-1920 Rua de Costa Cabral [atentado] 
16-01-1920 Rua do Campo Alegre [atentado] 
16-01-1920 Monte dos Burgos [atentado] 
21-01-1920 Travagem, Ermesinde [atentado] 
23-01-1920 Rua da Senhora da Luz, à Foz [atentado] 
24-01-1920 Rua da Restauração [atentado frustrado] 
28-01-1920 Linha da Carris, no Castelo do Queijo [atentado frustrado] 
06-07-1920 Praia da Foz, Rua do Molhe [explosão acidental]  
04-11-1920 Rua Santos Pousada [atentado] 
04-11-1920 Rua de Camões [atentado frustrado] 
05-11-1920 Rua de Baixo, ao Barredo [atentado] 
06-11-1920 Rua da Senhora da Luz, à Foz [atentado] 
12-11-1920 Castelo da Foz [atentado] 
22-12-1920 Dependência da Esquadra de Campanhã [achado]  
    
07-03-1921 Redacção do jornal "A Monarquia" [apreensão] 
07-03-1921 Rua do Bolhão [atentado] 
07-03-1921 Rua Costa Cabral [atentado] 
07-03-1921 Fontanhias [atentado] 
07-03-1921 Rua António Cruz [atentado] 
07-03-1921 Fradelos [atentado] 
07-03-1921 Rua de S.João Nova [atentado] 
08-03-1921 Largo da Trindade [atentado] 
10-03-1921 Monte do Seminário [achado] 
10-03-1921 Rua Soares dos Reis, Gaia [atentado] 
10-03-1921 Consulado de Espanha, Rua Alexandre Herculano [atentado] 
11-03-1921 Ângulo da Rua de Cedofeita e Rua da Boavista [atentado] 
29-03-1921 Rua da Bela Vista, à Foz [achado] 
03-04-1921 Cais das Pedras, Monchique [atentado] 
                                                                                                                                                                          
 




05-04-1921 Praça Infante D. Henrique [atentado] 
21-04-1921 Avenida Rodrigues de Freitas [atentado] 
21-04-1921 Rua de Santa Catarina [atentado] 
21-04-1921 Largo do Bom Sucesso [achado] 
22-04-1921 Rua Sá Noronha [atentado] 
28-04-1921 Rua Pádua Correia [atentado] 
28-04-1921 Rua Pinto Bessa [atentado] 
04-05-1921 Rua das Musas [achado] 
09-06-1921 Rua Álvares Cabral, Gaia [atentado] 
10-07-1921 Rua de Cedofeita [atentado] 
11-07-1921 Campo 24 de Agosto [achado] 
13-07-1921 Rua do Bonjardim [atentado] 
13-07-1921 Rua Luís de Camões, Gaia [atentado] 
13-07-1921 Rua General Torres, Gaia [atentado] 
16-07-1921 Rua Firmeza [atentado] 
21-07-1921 Rua do Vigorosa [atentado] 
21-07-1921 Rua do Senhor de Matosinhos, Gaia [atentado] 
26-07-1921 Rua da Nataria [achado] 
26-07-1921 Rua Oliveira Monteiro [atentado] 
27-07-1921 Rua Faria Guimarães [atentado frustrado] 
29-07-1921 Rua da Murta [atentado] 
02-08-1921 Largo dos Lóios [atentado] 
02-08-1921 Rua Alexandre Herculano [atentado] 
02-08-1921 Igreja de St. Ildefonso [atentado] 
10-08-1921 Ângulo das Ruas Bella e Central à Foz [atentado] 
10-08-1921 Rua Central à Foz [atentado frustrado] 
20-08-1921 Rua Adriano Machado [atentado] 
28-08-1921 Rua Pinto Bessa [atentado] 
03-11-1921 Rua de Camões [atentado] 
08-11-1921 Rua Ferreira Borges/ Escadas da Vitória [atentado] 
15-11-1921 Rua das Flores [atentado frustrado] 
27-11-1921 Rua do Loureiro [atentado] 
07-12-1921 Consulado de Espanha no Porto [atentado] 
21-12-1921 Rua da Bemjoia [achado] 
    
01-01-1922 Ilha do Costa Lima, à rua S. Salvador, Ramalde [atentado] 
13-01-1922 Beco nas Traseiras da Igreja da Sé [atentado] 
14-01-1922 Travessa da Av. da Boavista [achado] 
09-02-1922 Vale de Ferreiros, Rio Tinto [atentado] 
10-02-1922 Rua do Monte Alegre [achado] 
14-02-1922 Rua do Marquês de Sá da Bandeira [atentado] 




06-03-1922 Largo de St. Clara [atentado] 
06-03-1922 Rua Serpa Pinto [atentado] 
06-03-1922 Rua do Duque de Loulé [atentado] 
06-03-1922 Carvalhido, Paranhos [atentado] 
06-03-1922 Ribeira, Miragaia [atentado] 
06-03-1922 Gaia [atentado] 
06-03-1922 1ª Capelinha das Aparições de Fátima, Vila Nova de Ourém 
[atentado] 
07-03-1922 Rua Heróis de Chaves [achado] 
09-03-1922 Sindicato Único da Construção Civil [apreensão] 
15-03-1922 Calçada das Virtudes [atentado] 
16-03-1922 Frente à Universidade do Porto [atentado] 
21-03-1922 Rua de S. Paulo [achado] 
06-04-1922 Rua Latino Coelho [atentado] 
21-04-1922 Travessa do Anjo da Guarda [explosão acidental] 
22-04-1922 Travessa Passos Manuel [atentado] 
02-05-1922 Bairro da Parceria [achado] 
09-05-1922 Monte do Seminário [achado] 
17-05-1922 Esquina do Campo 24 de Agosto com a Rua Santos Pousada 
[atentado] 
01-06-1922 Soleira da porta da Fundição do Bolhão [atentado frustrado] 
07-06-1922 Dentro do lago do jardim do Campo 24 Agosto [achado] 
10-06-1922 Rua da Vitória [achado]  
04-07-1922 Rua Antero de Quental [apreensão de uma bomba falsa] 
06-07-1922 Rua Tenente Valadim [achado] 
08-08-1922 Rua do Bonfim [atentado] 
08-08-1922 Rua Pinto Bessa [atentado] 
08-08-1922 Lordelo do Ouro [atentado] 
08-08-1922 Rua Nova da Alfandega [atentado] 
09-08-1922 Rua Serpa Pinto [explosão acidental] 
09-08-1922 Rua da Constituição [achado] 
09-08-1922 Rua Heróis de Chaves [achado] 
09-08-1922 Rua Pinto Bessa [achado] 
09-08-1922 Rua do Freixo [atentado] 
09-08-1922 Rio Tinto [atentado] 
09-08-1922 Rua Faria Guimarães [achado] 
09-08-1922 Devesas, Gaia [atentado] 
10-08-1922 Rua Conselheiro Veloso da Cruz [atentado] 
10-08-1922 St. Ovidio, próximo do largo Soares dos Reis [atentado] 
10-08-1922 Rua da Alegria [achado] 
05-09-1922 Consulado de Itália [atentado] 
28-09-1922 Avenida da Boavista [atentado] 




10-10-1922 Rua de Malmerendas, ângulo à Rua Firmeza [atentado] 
14-10-1922 Raza, Gaia [atentado] 
15-10-1922 Rua das Fontainhas [atentado frustrado] 
17-10-1922 Bairro Maria Alice, junto à Rua Álvaro Castelões [atentado] 
20-10-1922 Lugar da Brasileira, Águas Santas [atentado] 
25-10-1922 Rua José Falcão [atentado] 
07-11-1922 Rua Mouzinho da Silveira [atentado] 
07-11-1922 Rua das Fontainhas [atentados] 
14-11-1922 Lugar da Giesta, Areosa [atentado] 
15-11-1922 Campo Alegre [atentado] 
16-12-1922 Quinta de Sacaes [achado] 
    
03-01-1923 Alameda das Fontanhias [atentado] 
03-01-1923 Rua de Miraflôr [atentado] 
04-01-1923 Rua de Entreparedes [atentado] 
04-01-1923 Travessa Fernandes Tomás [atentado] 
07-01-1923 Praça Mouzinho de Albuquerque [achado] 
06-02-1923 Coimbrões, Gaia [apreensão] 
23-03-1923 Largo de S. Domingos [achado] 
31-05-1923 Rua Duque da Terceira [atentado] 
03-07-1923 Rua do Almada [atentado] 
28-07-1923 Capela do Monte da Virgem, Gaia [achado] 
23-08-1923 Rua Nova de Francos [atentado] 
28-08-1923 Teatro S. João, em frente ao Hosp. do Terço [atentado] 
29-08-1923 Rua de S. Luiz [atentado] 
11-09-1923 Avenida Saraiva de Carvalho [explosão acidental] 
13-09-1923 Rua Passos Manuel [achado] 
04-10-1923 Centro de Estudos Sociais, às Antas [explosão acidental] 
04-10-1923 Carro Eléctrico da Linha 9 [achado] 
05-10-1923 Bairro 1º de Maio, às Antas [apreensão] 
05-10-1923 Travessa do Matadouro [achado] 
30-10-1923 Rua da Alegria [apreensão] 
30-10-1923 Rua Latino Coelho [atentado frustrado] 
30-10-1923 Largo do Padrão [atentado frustrado] 
30-10-1923 Praça do Marquês do Pombal [atentado] 
30-10-1923 Largo da Póvoa [atentado] 
30-10-1923 Largo de S. Crispim [atentado] 2b 
31-10-1923 Rua Costa Cabral [atentado] 2b 
14-12-1923 Rua Fernão Magalhães [atentado] 
18-12-1923 Avenida Saraiva de Carvalho [atentado] 
    




03-01-1924 Águas Santas, dentro de um mina [achado] 
19-01-1924  Rua Álvares Cabral [atentado frustrado] 
20-01-1924 Rua de Santa Catarina [atentado frustrado] 
21-01-1924 Rua da Figueirôa [atentado] 
20-02-1924 Passeio das Fontainhas [atentado] 
20-02-1924 Travessa de S. Sebastião, à Sé, nº 22 e nº 24 [atentado] 
21-02-1924 Avenida dos Aliados [achado] 
09-03-1924 Avenida dos Aliados [achado] 
11-03-1924 Areias, Avintes [atentado] 
14-03-1924 Lugar da Bouça Velha [achado] 
29-03-1924 Rua da Cordoaria Velha [atentado] 
17-04-1924 Rua do Ferraz [atentado] 
23-04-1924 Largo da Povoa [atentado] 
27-04-1924 Travessa de S. Sebastião [atentado] 
11-05-1924 Rua Miguel Bombarda [atentado] 
16-05-1924 Rua do Bonfim [atentado] 
16-05-1924 Venda Nova [achado] 
17-05-1924 Avenida Rodrigues de Freitas [atentado] 
17-05-1924 Rua Heróis de Chaves e Rua Fernandes Tomás [atentado] 
17-05-1924 Igreja do Bonfim [atentado] 
17-05-1924 Calçada das Padeiras [achado] 
17-05-1924 Rua Oliveira Monteiro [atentado] 
30-08-1924 Monte da Virgem [atentado] 
02-10-1924 Rua do Paraíso [atentado] 
03-10-1924 Av. Baltazar Guedes [achado] 
04-10-1924 Rua Guedes de Azevedo [achado] 
18-10-1924 Rua do Alto da Fontinha [atentado frustrado] 
18-10-1924 Rua Fernandes Tomás [atentado] 
18-10-1924 Rua do Bolhão [atentado] 
25-10-1924 Bairro Operário da Antas, ao Monte Aventino [atentado] 
04-11-1924 Capela em Arcozelo, Gaia [atentado] 
13-11-1924 Lugar do Casal, à Serra do Pilar [atentado] 
03-12-1924 Rua das Antas [explosão acidental de pólvora] 
    
15-01-1925 Rua Sá Noronha [atentado] 
15-01-1925 Avenida Camilo [atentado] 
19-01-1925 Rua Nova da Estação [atentado] 
28-01-1925 Avenida dos Aliados [achado] 
01-02-1925 Novo Edifício da Câmara Municipal, Avenida dos Aliados 
[atentado] 
10-02-1925 Praça Marquês do Pombal [atentado] 




10-02-1925 Rua de S. Bento da Vitória [atentado] 
10-02-1925 Rua Latino Coelho [atentado] 
10-02-1925 Rua do Rosário [atentado] 
13-03-1925 Campo Alegre [atentado] 3b 
15-04-1925 Poço do Bispo [atentado] 
18-04-1925 Travessa de Liceiras, próximo do Hosp. da Trindade [atentado] 
22-04-1925 Rua Barão do Corvo, Gaia [atentado] 
08-05-1925 Rua do Bonjardim [atentado] 
14-05-1925 Rua D. Estêvão de Vasconcelos [atentado frustrado] 
19-05-1925 Rua do Conde [atentado] 
20-05-1925 Rua do Bonjardim [atentado frustrado] 
21-05-1925 Rua do Bonjardim [atentado] 
24-05-1925 Rua das Eirinhas [atentado] 
27-05-1925 Rua da Glória [atentado] 
06-06-1925 Rua do Vigorosa [atentado frustrado] 
06-06-1925 Travessa do Campo 24 de Agosto [atentado frustrado] 
02-07-1925 Rua da Paz [explosão acidental] 
11-08-1925 Rua Álvares Cabral [atentado] 
02-10-1925 Lugar da Fonte Pedrinha [atentado] 
27-10-1925 Travessa do Ameal [achado] 
27-10-1925 Rua do Poço das Patas [atentado] 
09-11-1925 Rua Central, Leça da Palmeira [atentado] 2b 
    
13-02-1926 Rua de Miraflôr [achado] 
09-03-1926 Rua de Rebordões [achado] 
11-03-1926 Travessa 15 de Novembro, à Praça Mouzinho de Albuquerque 
[atentado] 
03-05-1926 Rua das Virtudes [achado] 
12-05-1926 Travessa dos Campos [atentado] 
12-06-1926 Rua da Boavista e esquina da Travessa da Figuerôa [explosão 
acidental] 
24-06-1926 Rua Visconde de Setúbal [achado] 
01-07-1926 Rua das Virtudes [achado] 
29-07-1926 Rua dos Burgães [achado] 
29-07-1926 Rua da Boavista [achado] 
29-07-1926 Rua das Águas Férreas [achado] 
14-10-1926 Leça da Palmeira [atentado] 
21-10-1926 Rua da Pena [achado] 
23-10-1926 Rua Gomes Freire, Leça da Palmeira [atentado] 
25-11-1926 Travessa da Pisca [achado] 
    
06-01-1927 Rua de Salgueiros [explosão acidental] 




12-01-1927 Beco do Bispo [atentado] 
22-01-1927 Rua de Costa Cabral [achado] 
04-02-1927 Praça da Batalha [atentado militar] 
10-02-1927 Teatro S. João [achado militar] 
01-03-1927 Rua Santos Pousada [achado] 
01-07-1927 Avenida dos Aliados [achado militar] 
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periódicos da época, nomeadamente O Commercio do Porto, A Montanha, O Primeiro de Janeiro e Jornal de 
Notícias. A vermelho está assinalado um atentado que não ocorreu no Porto, mas consta como importante para a 
contextualização do tema. 




Carlos Pinto Serralheiro 









Morreu ao manipular 








Este sujeito seria o 
líder da 
ramificação no 























Enviado para o 
Tribunal de Defesa 















Enviado para o 
Tribunal de Defesa 













Enviado para o 
Tribunal de Defesa 














Enviado para o 
Tribunal de Defesa 
Social em Lisboa 
Manoel João Pedreiro 










Enviado para o 
Tribunal de Defesa 





Rua de Santo 
Ildefonso (LT) 
 Explosão 
acidental no 1º 
andar do prédio 
onde sita a Sede 
do Grupo 
Republicano 






Enviado para o 
Tribunal de Defesa 
Social em Lisboa 
Alexandre 
José da Costa 
Industrial 
Alto da Fontinha 
(LT) 
Explosão acidental 
no 1º andar do 
prédio onde sita a 





Enviado para o 
Tribunal de Defesa 
Social em Lisboa 
















no 1º andar do 
prédio onde sita a 
Sede do Grupo 
Republicano 






Enviado para o 
Tribunal de Defesa 
Social em Lisboa 
Ex Sargento 
Ferreira 
Ex Militar Não especificado 
No 1º andar do 
prédio onde sita a 
Sede do Grupo 
Republicano 






Enviado para o 
Tribunal de Defesa 










Ribeiro no lugar 
















Ribeiro no lugar 













Valbom (R)  
Mercearia de 
Álvaro Pinto 
Ribeiro no lugar 










































habitava um quarto 










Tribunal Militar do 
Porto e condenado a 
quatro anos de 
degredo 











a cumprir pena na 
Guiné, evadiu-se 
para Hamburgo e 






Lisboa sob custódia, 
no mesmo vapor que 









a cumprir pena na 
Guiné, evadiu-se 
para Hamburgo e 






Lisboa sob custódia, 
no mesmo vapor que 








a cumprir pena na 
Guiné, evadiu-se 
para Hamburgo e 






Lisboa sob custódia, 
no mesmo vapor que 



























Moreira da Maia (R) 
Rua Gomes Freire, 
Leça da Palmeira 







Foi enviado para o 
poder judicial 3º 
Juizo, 1º Oficio de 
Matosinhos indiciado 






Rua Gomes Freire, 
Leça da Palmeira 







Foi enviada para o 
poder judicial 3º 











Seguiu para Vinhais, 
acusado de ser 
detentor de bombas, 
para ser julgado em 
Conselho de Guerra 
Américo 














Foi enviado para 
Lisboa seguindo a 
rota Vigo, Valença, 
Porto e Lisboa 











da Guiné que se 
refugiou no Porto 
8 de Julho 
de 1927 





Dados referentes às mortes causadas na sequência de ocorrências com explosivos. 
Nome Profissão Atentado/Explosão do óbito 
Manoel Ribeiro Padeiro 
Atentado na Padaria Central na 
Travagem em Ermesinde 21.01.1920 
Francisco Ricardo 
Nogueira 
Major do Exercito 
Atentado no ângulo das Ruas de 
Cedofeita e da Boavista 07.03.1921 
José dos Santos 
Agente da Polícia de 
Segurança do Estado 
Atentado no ângulo das Ruas de 
Cedofeita e da Boavista 10.03.1921 
Alfredo Henrique Vilaça Operário Pintor 
Atentado no ângulo das Ruas de 
Cedofeita e da Boavista 10.03.1921 
Carlos Teixeira de 
Almeida 
Filiado na Sociedade de 
Propaganda de Portugal 
Atentado Av. Rodrigues de Freitas 
21.04.1921 
Carlos Pinto Serralheiro 
Explosão acidental em sua casa 
20.04.1922 
José Luiz da Costa Não especificado Atentado Consulado Itália 01.09.1922 
Raúl Vaz Malheiro 
Empregado do Hotel 
Continental 
Atentado Consulado Itália 01.09.1922 
Cândido Rodrigues da 
Silva 
Encarregado das obras do 
Teatro Águia D´Ouro 
Atentado Bairro Maria Alice 
09.10.1922 
Armando Gomes de 
Oliveira 
Não especificado 
Explosão acidental  Avenida Saraiva 
Carvalho 11.09.1923 
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alegados bombistas para o período estudado. Muito mais há a investigar, porém as fontes consultadas apenas 
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Armando Pereira Barqueiro 
 Explosão acidental Avenida Saraiva 
Carvalho 11.09.1923 
António Henrique Saraiva Alfaiate 
Explosão acidental Avenida Saraiva 
Carvalho 11.09.1923 
João Luiz da Silva Serralheiro  Explosão acidental Antas 04.10.1923 
Francisco Ferreira de 
Souza 
Cauteleiro  Explosão acidental Antas 04.10.1923 
Afonso da Silva 
Guimarães 
Cauteleiro  Explosão acidental Antas 04.10.1923 
Ferrer Não especificado 
Explosão de pólvora rua das Antas 
03.12.1924 
Balbina Rosa Criança de 4 meses 
Explosão de pólvora rua das Antas 
03.12.1924 
José Barbosa Estucador 
Explosão aceidental sindicato único da 










                                                          
137 Do mesmo modo que os quadros anteriores, este também foi realizado com base na informação presente nos 
periódicos da época. Está aqui descrita a informação possível sobre as vitimas mortais resultantes de explosões de 
bombas. 
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